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RESOLUÇÃO N2 5611

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

IMPOSTO úNICO SOBRE LUBRIFICANTES

E COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS E GASOSOS
NA NAVEGAÇÃO DE CAROTAGEM,FLUVIAL
	

NOME DA EMPRESA

E LACUSTRE - ISENÇÃO
LUBRIFICANTES

LITROS

Superintendencia Nacional da Marinha Mer

cante, usando das atribui0es que lhe confere o Decreto n2 73.838,
de 13 de março de 1974, e

Considerando .cple o -disposto no § 82 do	 Art.

12 da Lei n2 4.452, de 05 de novembro de 1964, modificada	 pela

Lei no 5.9634 de 10 de dezembro de 1973, determina que a Superin

tendencia Nacional da Marinha Mercante regulamentará as 	 condi

Oes em que as empresa de Navegação de Cabotagem, Fluvial e

LaCustre poderão gozar da Isenção do Imposto 'Único sobre Lubrifi

cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos (IUIC) incidentes sobre

Os OIeos diesel e lubrificantes, bem como estabelecerá as quotas

semestrais de consumo permitidas Tara cada EMpresa,

Considerando o contido na Resoluçãon 2 4.736,

-(D.C. de 07 de julho de 1975), RESOLVE:

I - Que as Empresas de Navegação de Cabota

gem, Fluvial e lacustre constantes do anexo, estão qualificadaspa

ra; no período mencionado, gozar do benefício da Isenção do Impos

to Único sobre Lubrificantes e Combustiveis Liquidos e Gasosos

(IUIC) incidente sobre os óleos diesel e lubrificantes, nas quan

tidades declaradas em continuação às suas razães sociais.

2 - Esta Resolução entrará em vigor na data

de sua publicação no Diário Oficial da União.

Rio de Janeiro, 10 de Alho de 1978

MANOEL ABUD
Superintendente

ANEXO A RESOLUÇÃO N . 0 1 ,Ç 11

RELAÇÃO DAS EMPRESAS DE NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM,WVIAL OU LACUS

TRE, E RESPECTIVAS QUOTAS, QUALIFICADAS PARA GOZAREM DA ISENÇÃO DO PAGA.

MENTO DO (INDO) NO PER:ti/PO DE 1 0 DE JULNO A 31 DE DEZEMBRO DE

FAS COMPRAS DE ÓLEO rusEL E LUBRIFICANTES (§ ô0 DO ANT.. 1° DA LEI N0

5.963 DE 10 DE DEZEMBRO DE lqi,3).

AZAMOR PACHECO PARENTE 76.510

BRASILMAR NAVEGAÇÃO S/A. 3.938,550

BRASNAMAR - CIA. BRASILEIRA DE NAVEGAÇÃO
MARÍTIMA 1.969.250

CASIMIRC FILHC (111D. E CUM.) S/A. 5.180.000

CIA. DE NAVEGAÇÃO DA AMAZÔNIA 2.805.000

CIA. DE NAVEGAÇÃO BAHIANA 1.805.965

CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO 1.391.570

CIA. DE NAVEGAÇÃO MARÍTIMA NETUMTAR .637.470

CIA. DE NAVEGAÇÃO NORSUL 477.160

CIA. SIDERÚRGICA NACIONAL 257.630

COMODAL - CIA. DE TRANSP. INTERMODAL 476.100

CONAN - CIA. DE NAVEGAÇÃO DO NORTE 9.518.060

EMPRESA MCRAES DE NAVEGAÇÃO COSTEIRA S/A. 2.982.400

ENASA - EMPRESA DE NAV. DA AMAZÔNIA S/A. 2.523.980

FLUMAR - TRANSP. FLUVIAIS E MARÍTIMOS S/A. 1.353.o60

FRANCIS JOSÉ CHEHUAN 494.120

FRANCISCO GOMES PAIVA 173.700

FRONAPE - FROTA NACIONAL DE PETROLEIROS 50.872.160

GERALDO SALIES COM. E NAVEGAÇÃO LTDA. 338.460

H.DANTAS - COM. NAV. E INDÚSTRIAS LTDA. 5.099.970

OTO. E COM. ARAMÃ LTDA. 1b2.010

INCONAVE S/A. - IND. COM . E NAVEGAÇÃO 351.200

J.A. LEITE NAVEGAÇÃO LTDA. 510.340

JONASA -JOAQUIMPONSECANAV. IND.E COM.S A. 5.401.590

LIBRA - LINHAS BRASILEIRAS DE NAT. S/A. 3.958.760

NAVEGAÇÃO ANTONIO RAMOS S/A. 3.t-95.000

NAVEGMQ E COMÉRCIO LAJEADO S/A. 5-233.000

NAVEGAÇÃO FLUVIAL MOURA ANDRADE LTDA, 436.840

A.C. AMOR-IR CIA.. LTDA.

A.J. SCHIAVON & CIA. LTDA.

AMAZONAV LTDA.

ANANI NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA.

A.N. CAJUHY & CIA. Ltda.

A.RAPOSO & CIA.

	

312.050	 6.740

	

85.515	 1.750

	

543.010	 16.350

	

138,435	 _2.060

	

506,910 	 17.940

	

1.388..340	 39.320

1.460

50.520

70.000

74.000

51.o20

40.790

16.850

96.425

33.040

22.370

L52.0e0

56.000

50.790

12.190

6.300

884.000

13.500

46.920

2.250

3.730

30.340

105.820

.f.83.820

22.020

35.750

3.680
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MINISTËRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

DIRETOR-GERAL

NOME	 DA	 EMPRESA

QUOTAS

ÓLEO DIESEL
LITROS

LUBRIFICANTES
LITROS

NAVEGAÇÃO GUARITA LTDA.

NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM WILDBERGER S/A.

148.600

288.570

1.250

6.740
NAVEGAÇÃO MANSUR LTDA . 14.482.8'40 303.000

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
NAVEGAÇÃO MARVINAVE S/A. 1.327.900 26.720

DIRETOR DA DIVISÃO DE PUBLICAÇZJES 	 CHEFE DO SERVIÇO EDITORIAL NAVEGAÇÃO MECA S/A. 2.518.900 18.230

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 MARIA LUZIA DE MELO NAVEGAÇÃO MIN UANO 5/A. 505.480 5.830

*

NAVEGAÇÃO PAULO PEREIRA LTDA . 1.026.090 10.410
DIÁRIO OFICIAL NAVEGAÇÃO PIONEIRA LEDA. 457.830 12.000

SEÇÃO e - PARTE BI

Órgão destinado à publicação dos atos da administração centralizada
( Impresso nas oficinas do Departamento de Imprensa Nacional )

NAVEGAÇÃO PROGRESSO LTDA.

NAVEGAÇÃO RABELLO & CIA. LTDA.

210.840

509.000

700

9.550

BRASILIA NAVEGAÇÃO RIO DOCE LTDA . 1.261.080 40.690

NAVEGAÇÃO SION LTDA. 1.462,080 20.500
•	 ASSINATURAS NAVEGAÇÃO TAQUARA LTDA. 2.088.310 50.940

REPARTIPOES-E PARTICULARES FUNCIONÁRIOS NAVEGAÇÃO URBANO GERE LTDA. 719.890 19.530
Semestral 	 	 Cr$ 105,00 Semestral	 .......	 Cr$	 80,00 NAVEZON - LINHAS INTERNAS DA AMAZÓNIA LTDA. 701.630 12.000
Anual ....... 	 	 Cr$ 210,00 Anual 	 	 Cr$ 160.00

OZIEL MUSTAFA DOS SANTOS 452.950 7.800
EXTERIOR EXTERIOR PETROSUL - FROTA DE PETROLEIROS DO SUL LTDA. 1.313.130 31.500

Anual	 .....	 .....	 Cr$ 300,00 Anual	 	 	 Cr$ 250,00
SABINO DE OLIVEIRA COM. E NAVEGAÇÃO 788.000 11.000

PORTE AÉREO S . A . DE CIMENTO 	 MINERAÇÃO	 E CABOTAGEM
A ser contratado separadamente com a Delegacia Regional da E. C. T. C IMIMAR 922.800 8.900

(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos) em Brasília SERVIÇO DE NAV. DA BACIA DO PRATA S/A. 2.692.775 62.920
NCRVIERO AVULSO SILVA & IRMÃOS COM. E NAVEGAÇÃO 381.000 5.760'

•	 O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar. SOC =ADE FOGÁS LTDA. 391.350 15.910
•	 O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por anO. se  de

exercícios anteriores.
SOC . PAULISTA DE NAV. MATARAllO LTDA. 807.230 18.410
SOPORMAR - SOC • DE SERVIÇOS PORTUÁRIOS E
MARÍTIMOS LTDA . 485.600 5.400
SUPERPESA - TRAN SP . MARÍTIMOS LTDA.•	 Horário da Redação 843.000 6.740
TERRAMAR NAVEGAÇÃO LEDA. 707.800 22.220

O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.
TRANSFRIMA - TRANSP. E COM. FRIO. LTDA.

e	 Dos Originai.
TRANSRIO NAVEGAÇÃO FLUVIAL LTDA.

As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-

470.120

148.970
26.180

680

partamento de Imprensa Nacional, até as 17 horas, o expediente destinado à publicação. 	 WALDEMAR TELLES BRILHANTE 180.000 1.120
05 .originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser datilo-

grafados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado. medin-
WALDEMIRO P. LUSTOZA & CIA. 834.800 9.520

do no máximo 22x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do D. I. N.

- Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos às partes, ainda
que no publicados.	 MINISTÉRIO
•	 Reclamações	 DA AGRICULTURA

As reclamações pertinentes à matéria retribuida, nos casos de erro ou omissão,
deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil sub-
seqüente à publicação.

• Assinaturas
As assinaturas para o exterior serão anuais.

--- As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
-Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de assi-

natura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedéncia.
-- As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser renovadas

até 31 de março.
- Os Suplementos às edições dot órgãos oficiais s6 serão remetidos aos assinan-

tes que solicitarem no ato da assinatura.
- Os pedidos de assinaturas de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.

• Remessa de Valores
A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-

que, através do Banco do Brasil S. A., a favor do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional, acompanhada de esclarecimentos quanto à sua aplicação.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE À VENDA:

Na Cidade do Rio de Janeiro
Posto de Venda - Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto de Venda I - Ministério da Fazenda
Posto de Venda II - Palácio da Justiça, 3.* pavimento -

Corredor D - Sala 311.
dlende .ee a pedidos peio Serviço de ReernboLeo Postal

Na Capitai Federai
Na_sede do DIN - Setor de Indústrias Gráficas

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

Portaria n.' 060	 de ng de
	 junho	 de 1978,,

O DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPE
RINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB) , no uso 	de
suas atribuições legais, resolve:

DESIGNAR

FRANCISCO COSMO DA SILVA, Agente Administrativo SA-801.4, ma
tricula IPASE' n9 2.131.807, para substituir o Chefe da Seção
de Cadastro e Lotação da Divisão de Cadastro, Lotação, das
sificação de Cargos e Empregos do Departamentà de Pessoal 06
digo DAI-111.2, durante seus impedimentos legais, temporã
rios ou eventuais-

HAROLDO BROM DA SILVA
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Portaria n.• 061	 de 09 de	 junho
	

de 1978

DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPE

RINTENDENCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (porma), no uso de
suas- atribuições legais, resolve:

DESIGNAR

LYGIA LOPES RAPHAEL, Agente Administrativo SA-801.4, matilcu

ia IPASE n9 2.115.440, para substituir o Chefe da Seção , de

Classificação de Cargos e Empregos da Divisão de Cadastro,

Lotação, Classificação de Cargos e Empregos do Departamento

de Pessoal, CUJO DAI-111.2, durante seus impedimentos le

gais, temporarios ou eventuais.

Podada rr.° 233	 de 9 de
	 junho	 de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDUCIA, NACIONAL DO

ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais, re

solve:

DISPENSAR

ADELAIDE sIxma RIOS, da função de Chefe do Setor de Inspeção
e Fiscalização da Seção de Inspeção e Fiscalização da Delega

cia da SUNAB no Distrito Federal, para a qual foi designada

pela Portaria SUNAB n9 217 de 6/4/77, publicada no D.O.U. de

18/4/77.

RUBEM NOt

Portaria n.' 23 ti. de 9 de	 junho	 de 19 78

11~9 -SRUM: DA SIIZIA,

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA NACIONAL DO

ABASTECIMENTO (SUNAS) , no uso da atribuição que lhe confere

o artigo 12 do Decreto n9 72.912 de 10.10.73, e tendo em

vista o disposto no item 4 da Instrução Normativa DASP/N9

46/75, resolve:Portaria n.° 231	 de 9 de junho
	

de 19 78

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINT -ENDENCIA NACIONAL DO-

ABASTECIMENTO (SUNAS), no uso da atribuição que lhe confere

o artigo 12 do Decreto n9 72.912, de 10.10.73, e tendo em

vista o disposto mo item 4 da Instrução Normativa DASP/N9

46/75, resolve:

DESIGNAR

PEDRO DE CARVALHO VIANNA, ocupante do cargo de Medico NS-

901.7, matrícula IPASE n9 2.115.765, do Quadro Permanente

desta Superintendência, para exercer a função de Chefe do

Serviço de Assistência Medico-Social do Departamento de Pes

soal, Código DAI-111.3, constante da Tabela Permanente des

ta Autarquia, de que trata o Decreto n9 78.117 de 22.07.76.

RUBEM 110E WILKE

	

Põr(aria e.° 232 	 d. 9 (5.,	 junho	 da 1,3 7 8

O SUPERUTBM)ENTS DA SUPERINTEM)ÉNCIA NACIONAL DO

ABASTECILENTO- (SUNAB), no uso de suas atribuiçOes legais, resolve:

	

DELEGAR	 PODERES

ao Diretor da Divisão' de Material e Patrimônio dó Departamento de
Administração desta Superintendência, RONALD LANZtLLOTTI, para repre

sentalo no ato ue assintura do Contrato de Prestação de Serviço de

Coleta, Trans,;órte e entrega de Correspondência Agrupada, a ser fir-
mado , com a LtnPRESA BRASILEIRA DL CORREIOS E TELÉGRAFOS - Diretoria -
Regional do Rio de Janeiro, de acordo com o clue consta do Processo -
SUNAB n9 7-527/78.

RUBEM NOÉ WILKE

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

RD-17-78
Ata cia Reunido da Diretoria da Compa-

nhia Brasileira de Armazenamento -
CIBRAZEM - Realizada em 18.5.78.
Aos dezoito dias do més de maio do

ano de Mil novecentos e setenta e oito,
-dez horas, no quinto andar do Edi-

ficio Palacio do Desenvolvimento, na ci-
dade de Brasdia. Distrito Federal, reali-
zou-se a décima-sétima reunião da Di-
retoria da Companhia B.asileira de Ar-
mazenamento - CIBRAZEM, que contou
um a presença dos Senhores: Doutor

Ruy Neve Ribas, Diretor Presidente;
Doutor Luiz Cezar 'Loureiro. de Azeredo,
Diietor Pina-meeiro; e Doator Joaquim
.).1uller Peixoto de Azevedo, D'retor
Operações. Declarada aberta à sessão, foi
lida e aprovada a ata da reunião ante-
ior, realizada em 15 de maio de 1978

Para efeito de registro na Junta Comer-
uai do Distrito Federal, a Diretoria de,
terminou que ficasse consignado em ata
a instalação das segu ates unidades. ar-
maienadoras; a) armazéns próprios --
Ma anhão - Armazém 25 - Avenida
P.e :dente Vargas, 777 - Pindaté-Mirim
-- MA; Rondônia - Arznazem 01 -
Nn.:1co Adrninist-ativo do INCRA -

- RO; b) armazéns cie tercei-
:0' - Maranhão - Armazém 03 (Sa-

'.1ite. de Bacába.11 - Bairro da Vila RO-
- Lago da Pedra - MA; Armazém

07 (Satélite de Baeabal) Rua Castelo
Banco, sem número -
- MA: ambos de ptop-iedade da Secre-
to-ia de Agricultura do Estado do Ma-
rr.:Ihilo; Rio Gra.nde do Norte •- Arma,
'4(911 01 - Rua Padre Aristides, sem nú-
mero Agia Banca - PB: Arma-
afm 02 - Rua Quintino Boca'ilva. sem
numero - Bonito de Santa Fe - PB,
ambs de prop-iedade da Companhia de
De envolvimento Agropecuário -- 	

C1DAGIZO; Armarem 01 —Contorno
da Rodovia PB-55 - Guarabira PB,
de propriedade do Governo do Estado;
Rondónia - Armazém 01 - Edação Es-
trada de Ferro Madeira-Mamoré -- Por--
to Velho - RO, de propriedade do .5° Ba-
talhão de Engenharia é Construção; Ar-
mazém 03 -- Estação Estrada de Perro
Madeira Mamoré - Porto Velho-RO,- de.
propriedade da Estrada d e Ferro MadAra
:vamo-é Aprovou a Diretoria, também,
o registro das unidades volantes, de pro-
p- edade cia CD3RAZEM, constituídas de
armazéns Infláveis, identificados a se-
gui , pela marca, pais de fabricação e có-
digo ope:acional: a) marca UnItica, fa-
b ic-ação jarionesa, código nv 309; e h>
marca Sansuy, fabricação nacional, có-
Gigo n9 821. Foi determinado, ainda, O
c:icarariiento das atividade do Entre-
po.to de Pesca do Wo Grande, localizado
jia Rua Visconde de Paranaguá, nv 2, em
Rio Grande - RS. bem como o cance-
lamento das unidades Volantes, de pro-
pr('dade da CIBRAZEnt, constituidas
armazéns infláveis, registradas cie acor-
do ^oni a ata da reunião- da Diretoria
co 16 c'e novembro de 1976, re/ac:onadas
a seguir: a) marca Sansuy, fabricação
nacional, 2 armazéns, código' flys 802 e
508; b) marca Kleyer, fabricaçao
2 r • inazéns, códigos -nys 208 e 210; c)
malva K-upp, fabricação alemã, 2 arma-
uns. códigos ri9s 406 _e 407; d) marca
BI-dair, fabricação amer'cana, 1 arma
zém. código n4 508; e) marca Tassuna-
ea, fabricação japonesa, 2 armazéns, et),
diga= nys 617 e 619. Determinou a Di-
reto' ia. na mesma oportun'clade, a reti-
fi-arão das' unidades a-rnaz,enadoras •
eeliir relacionadas: Rondónia - V111

Rondônia - BR-364 - saida da Via
Rord Ania. - RO, para .11 Paraná.

RO, para Caceai -- BR-364 -- Gy-
paraná - RO: Ponta Grossa -- Arma-
z ém Graneleiro, para Unidade Arrnaze-
nadora Silo Ponta grosaa - BR-376
Rodovia do Café - km 92 - Ponta
Grwsa - PR. E, nadá mais havendo a

DESI'GNAR

SÔNIA MARIA DANTAS, ocupante do emprego de Inspetor de Abas

tecimento LT-NS-937,4, da Tabela de Pessoal. Permanente desta

Superintendência, para exercer a função de Chefe do Setor de

Inspeção e Fiscalização da Delegacia da SUMAS no Distrito.

Federal, cõdigo DA/-111.2, constante do Quadro- Permanente

desta Autarquia, de que trata o Decreto n0_78.1/7 de 22 , de

julho de 1976, ficando, em conseq0ência, dispensada da fun

ção de Chefe do Setor de Registro de Autos de Infração da Se.

ção de Fiscalização da referida Delegacia, cõdígo DAI-111.2,

para a qual foi deáignada peia Portara -SUNAB namero 11, de

10.01.78, publicada no D.O.U. de 19.01.78.

RUBEM NOE WILKE
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tratar, às onze ho-as, o Sr. Presidente
encerrou os trabalhos da reunião, da
qual foi lavrada etta ata, que vai assi-
nada pelos Srs. Diretores presentes e por
mim, Maria Francisca Thereza Bu-nett
Soares, Chefe da Secretwia da Direto-Ia,
que a redigi. - Ruv Neves Ribas. Dire-
tor-Presidente. - Thereza Burnett Soa-
res, Chefe da Secretaria da Diretoria.

COLÉGIO PEDRO H
PORTARIAS DE 9 DE JUNHO

DE 1978 •
O Diretor-Geral do Colégio Pedro II.

usando de suas atribuições legais, na for-
ma no Decreto-lei número 245, de 28 de
fevereiro de 1967 e Portaria Min.k.t.rial
n9 597, de 28 de agosto de 1988, que &Pro

-vou o Regutamento Geral do Colégio Pe-
dro II, resolve:

N9 79 - Conceder aposentado:la, de
aco:do com os artigos 101, item 1114 .p.-
rágrafo-único, e 102, item I, letra "a"
da Constituiçio, a Sylla Cunha da Ro-
cha, matricula número 1.237.444, no car-
go de Agente Administrativo - 8A-801
- Classe C - Referencia 32, do Quadro
Permanente desta Autarquia.

N.° 80 - Aposentar, de acordo com o
artigo 176, item III, combinado com o
artigo 178, item III, da Lei número 1.711.
de 28 de outubro de 1952, a Maria de
Lourdes Faria Donateue, matricula Mi-
l:acro 2.057.211, no cargo de Professor de
Ensino Secundário - EC-507, do Quadro
Suplementar desta Autarquia.

N.° 81 - Conceder aposentadoria, de
aJo:do com o artigo 197, letra "c", da

o .,stituição, a Francisco Leite Júnior,
matricula número 1.939.328, no cargo de
Agente Administrativo SA-801 -- Clas-
se B Referencia 29, do Quadro Pema-
sente desta Autarquia. - Vandick L. da
?lôbrega.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO PARÁ

PORTARIA N9 135, DE 29 DE MAIO
DE 1978

A Diretoria da Ezcola Técnica Federa/
do Pará, no uso de suas atribuiões le-
gais, conferidas pelo art. 18, letra "J"
do Regime Interno, aprovado pela Por-
taria n9 508, de 13.10.75 do Exmo. Se.
Ministro da Educaão e Cultura e tendo
em vista o que consta do Processo mi-
mero 1,01994-77 - E.T.F.Pa., resolve:

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL
C~o

Certifico que a primeira via deste do-
cumento, por despacho do Presidente da
JCDF, nesta data, foi arquivada sob o
número 170.

Brasília. 1 de junho de 1978. -
dyr Peixoto, Secretário-Geral.

(N° 7359 - 9.6.78 - Cr$ 660,00).

Conc:der apo entador •a, de acordo com
os atrigos 176, item II da lei 1.711 e 104
item III e 102, inciso I,. letra a, da Cons-
t.tuição Federal a Boanerges Moreira da
Silva, matricula n9 1.215.190, no ca.ga
ae Agente Administrativo, código SA-
801.4 Classe "C" do Quadro Permanen-
te da Escola Técnica Federal do Pará,
a partir de 1.6.78. - Y0147ilid Ferreira
Pinto.

ESCOLA SUPERIOR
DE AGRICULTURA DE LAVRAS

PORTARIA N9 109 DE 1 DE JUNHO
DE 1978

O Diretor da Escola Superior de Agri-
cultura de Lavras, no uso de suas atri-
bu ções regimentais, resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo com
os artigos 101, inciso III e 102, inciso I,
alinea "a", da Constituição da República
Federativa do B:asil, combinado com o
artigo 184, inciso I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a José Amimei°
de Souza, matrícula número 1.824340, no
cargo de Agente Administrativo, código:
SA-801.4.C, referência 33, do Quadro
Permanente desta Escola.

Lavras, í de junho de .1978. - Jair Vi-
eira. Diretor.

FACULDADE DE CIÊNCIAS
AGRARIAS DO PARA

PORTARIA N9- 251, DE 26 DE ItiAlu
DE -1979

O Diretor da Faculdade de Ciências
Agrárias do Pará usando de suas atribui-
ç'õ..s, e tendo em v'sta o disposto no Art
39, alínea e do Regimento da Farnddade,
resolve:

Conceder aposentadoria de acordo com
o Art. 176, item III, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Guilherme da
Silva Bentes, matricula 13,9 .2.273.404, no
Cargo de Auxiliar Operacional em agro-
pecuárias NM-1007.1, do Quadro Perraa-
nénte desta Faculdade (Processo n9 1.319
de 1978). - Francisco Barreira Pereira,
Diretor.

O Pres dente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto 119 75.613,
de 15 de abril de 1975, publicado no Diet-
rio Oficial da União de 8 de julho ct::
1975 e o artigo -158 do Regimento lnte_no

aprovado pesa Portaria n9 129, de 24 de
junho de 1975, do Ministro de Estado da
Indústria e do Comei mo, iesolve aecla-
rar aposentado compulsoriamente, de
ucorco com os artigos 101 item II, e 102
item I, da Constituição a partir de 11 de
março de 1978, Oswaidu Queiroz ultima-
rães, matricula n9 1.855.419, no cargo de
Procurador Autá,quico, código SJ-1103.3-
B, Referência 48, do Quadro Permanente
deste Insttuto, com as vaMagens da re-
ferência 49, ,prevista:: 	 . 184, item I,

zões proposta apreciaçio .do Conselho de Administração, para cumprimen

to do inciso II do artigo 142 da Lei 6404: a) a eleição do Sr.FRANCISCO

AURELIO DE FIGUEIREDO GUEDES, CPF 009.305.717-20; Carteira de Identida-

de n9 6155, expedida pele Ministirio da Aeronáutica, para o cargo de Di

retor Presidente, pelo perl:odo de trás anos, obedecidas, assim„ as dis-

posições dos. parigtafos primeiro e segundo do artigo 23-dos Estatutos;
b) a eleição do Sr. CICERO PINHEIRO DE MATTOS FILHO, CPF 039.067.797-34,

Carteira de Identidade n9 3096, expedida pelo Ministário da . keroniuti-

ca, para o cargo de Diretor Administrativo; a eleição do Sr. JOSÉ WIL-

MAR USINO, CPF n9 026.605.117-87, Certeira de Identidade n9 43..969, ex

pedida pelo Ministárie da Aeronãutica, para o cargo de Diretor Tichico;

a eleição do Sr. MÁRIO NAZARETH DE SOUZA, CPF n9 030.241.997-11, Cartei

ra de. Identidade n9 192.647, expedida pelo Ministirio da Aeronãutica,

para o cargo de Diretor de Operações, " todos pelo petiodo de triz anos,
na forma das disposições do parágráfo primeiro do artigo 23 dos Estatu-

tos. Quanto i designação da Sra. Mertha Sella Pimentel Barbosa ' para
exercer as funções de Secretárie pare as reuniões do Conselho, se justi

ficava pela necessidade de ser mantido o controle e arquivo da documen-

tação tramitada no Conselho e por ¡á exercer a Sra, Mertha Bello Piten-

tel Barbosa; as atividades de Secretãria da Diretoria é do Conselho Pis

cal, estando portanto familiarizada com os assuntos da emprese. 2- ApOS
conferencia entre os Srs. Conselheiros c não havendo dissidencia de o-

piniães, foi deliberado 'por unanimidade: - a) declarar eleitos, veLo Re

rifado de tres anos, na forma da competencia do Conselho de Administra-

ção, contida nas disposiçães do artigo 23 dos Estatutos e inciso II do

artigo 142 da Lei 6404, os membros da Diretotia da Telecomunicaçães Ae

roneuticas S.A. - TABA; assim -composta.: Diretor Presidente FRANCISCO

AURELIO DE FIGUEIREDO GUEDES; Diretor Administrativo - CICERO PINHEI-

RO DE MATTOS FILHO; Diretor Tecnico - JOSÉ WILMAR TU-BINO:- Diretor de

Operaçiies - MARIO NAZARETH DE SOUZA; b) credenciar a Sra. Martha Dello

Pimentel Barbosa para exercer as funçães de Secret-eria das reuniães do

Conselho de Administração: c) aprovar solicitação e Diretoria da TASA

no sentido de ser concedido um subsidio e Sra. Martha Bello Pimentel

Batbosa, ora credenciada como Secreteria para- as reuniOes do Conselho,

justificada essa solicitação pelo acumulo de funçães e responsabilida-

des a ela atribuidas; d) aprovar expedição de oficios ao Exm9 Sr: Mi-

nistro da Aeronãutica, Exm9 Ir., Secreterio de Economia e Finanças do

Ministerio da Aeroneutica, ao Sr. Inspetor-Geral de Finanças do Minis-

terio da Fazenda, ao Presidente do Conselho Fiscal e ao Sr. Diretor -

Presidente da TASA, encaminhando a5pia da presente ata. 3- Não tendo

nenhum Conselheiro desejado ubar mais a palavra, o Sr. Presidente en-

cerrou a reunião, determinando a Lavratura da presente ata, redigida

por mim, Martha Bello Pimentel Barbosa, credenciada Secreteria para as

reuniães do Conselho de Administração, e ' assinada pelos Slembros do Con.
selho e pelos Diretores eleitos. FRANCISCO AURELIO DE FIGUEIREDO GUE-

DES - NAPOLEÃO MEIRELLES bE CASTRO - EWALDO GROEGER - CICERO PINHEIRO

DE MATTOS FILHO - JOSÉ MILHAR TUBINO - MARIO NAZARETH DE SOUZA.

JUNTA COMERCIAL DOESTADO DO RIO DE JANEIRO - JUCERJA 

CERTIDÃO 

Processo n9 14.936/78

CERTIFICO que TELECOMUNICAÇõES AERONÃDTICAS S/A - TASA arquivou

nesta Junta sob o n9 43..014 por despacho de 10 de maio de 1978, da 5a

Turma, Reunião do Conselho de Administração de 11-4-78, que elegeu os

membros da Diretbria, de que dou fe.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em- 10 de maio de

1978. Eu, Jocelino L. do Nascimento escrevi, conferi e assino (as) Jo-

celino L. do Nascimento, Eu. Alvaro Peixoto, Secreterio Geral da JU -

CERJA, a subscre 'vo e assino (as) Alvaro Peixoto.

Taxa de arquivamento.

Cr$178,00
(N9 7371 - 12-6-78 - cr$1.100,00)

MI NISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

TELECOMUNICAÇÕES AERONÁUTICAS S. A. - TASA

Conselho de Administração

Aos doze dias do mis de abril do eno de mil novecentos e setenta e

oito, is quinze horas, na sede da empresa no Aeroporto Internacional do

Rio de Janeiro, Ranger námeto dois, Ponta do Galeio; Ilha do Governador,

teve Inger a primeira reuniio do -Conselho de Administraçio da Telecomu-

nicações Aeroniuticas S.A. - TASA, composto pelos Senhores • FRANCISCO

AURELIO DE FIGUEIREDO GUEDES, Presidente, e NAPOLEXO MEIRELLES ME CAS-

TRO e EWALDO GROEGER, membros, todos- eleitos pela Assembliia Geral Ordi

niria realizada nesta mesma data is dez horas. 1 - Usando da palavra o

Senhor Presidente declarou aberta a reunião informando que a mesma ti-

nha por finalidade:. - a) eleição dos membros da Diretoria da TASA, na

forme do inciso II do artigo 142, da Lei 6404; b) designação da Sra.Mar

tha Bello Pimentel Barbosa, presente, peta exercer as funções de Secre-

tiria para- as reuniões do Conselho de Administreção. Continuando, decla

rou o Sr. Presidente que, por °ri:enteei° do Exm9 Sr. Ministro da Aero-

nãutica, havia sido indicada a eleição do atual Presidente da empresa,

antes nomeado por Decreto, para o cargo de Diretor-Presidente, e a elei

ção dos atuais Diretores, mantidos em seus cargos, sendo por essas rs-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇUCAR
E DO'ÁLCOOL

PORTARIA /49 92, DE 24 DE MAIO
DE 1978
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REGIÕES REGIÕES

CENTRO-SUL NORTE-NOROESTE CENTRO-SUL MORTE-NORDESTE

1,029 0,02.68.98 5,59.53 6,67.98 1,069 0,05.70.98 11,87.75 14,17.97
1,030 0,02.77.50 5,77.26 6,89.14 1,070 0,05.77.50 12,01.32 14,34.16
1,031 0,02.85.98 5,94.90 7,10.20 1,071 0,05.83.98 12,14.80 14,50.26
1,032 0,02.94.40 6,12.41 7,31.11 1,072 0,05.90.40 12,28.15 14,66.20
1,033 0,03.02.78 6,29.84 7,51.92 1,073 0,05.96.78 12,41.42 14,82.04
1,034 0,03.11.10 6,47.15 7,72.59 1,074 0,06.03.10 12,54.57 14,92.74
1,035 0,03.19.38 6,64.37 7,93.15 1,075 0,06.09.38 12,67.63 15,13.33
1,036 0,03, 27.60 6,81. 47 8,13. 56 1,076 0,06.15.60 12,80.57 15,28.78
1,037 0,03.35.78 6,98.49 8,33.88 1,077 0,06.21.78 12,93.43 15,44.13
1,038 0,03.43.90 7,15.38 8,54.04 1,078 0,06.27,90 13,06.16 15,59.33
1,039-0,03.51.98 7,32.19 8,74.11 1,079 0,06.33.98 13,18.81 15,74.43
1,0400,03,60.0Õ 7,48.87 8,94.02 1,080 0,06.40.00 13,31.33 15,89.38

J' (K ) PiAsE

- 2,5 5( 2 + 6k- 3,5

R .RK. U	 E

da Lei 1.711 de 28 de outubro de 1952 ---
(Processo IAA-PA-420-78). - Alvaro Ta-
vares Carmo.
PORTARIAS DE 30 DE MAIO DE 1978

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando da satribuiçôes que lhe
confere o artigo 15, do Decreto n9 76.613,
de 15 de abril de 1915, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 8 de julho de
1975 e o artigo 158 do Regimento Interno
aprovado pela Portaria n9 129, de 24 de
junho de 1975, do. Ministro de Estado da
Indústria e do Comércio, resolve:

N9 100 - Rescindir mediante acordo
nos termos do Art. 17 da Lei n9 5.107.
de 13 de setembro de 1966, o contrato de
trabalho existente entre o I.A.A. e
Franklin Ricardo Xavier Brasileiro,
ocupante do emprego de Agente Admi-
nistrativo, Código LT-SA-801.2-A, Refe-
rência 24, da Tabela Permanente deste
Instituto, a partir de 2 de janeiro de
1978 (Processo IAA-PA-1544-77).

N9 101 - Rescindir mediante acordo
nos termos do Art. 17 da Lei n9 5.107,
de 13 de setembro de 1966, o contrato
de trabalho existente entre o I.A.A. e
Consuelo Figueiredo de Mariz, ocupante
do emprego de Médico, Código LT-NS-
901.A, Referência 43, da Tabela Pe:ma-
rente deste Instituto, a partir de 18 de
maio de 1978 (Processo IAA-PA-586-78).
- Alvaro Tavares Carmo.
PORTARIAS DE 31 DE MAIO DE 1978

O Presidente do Inst tubo do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuiçõe3 que lhe
confere o artigo 15, do Deceto n 9 75.613,
de 15 de abril de 1975, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 8 de julho de
1975 e o artigo 158 do Regimento Interno

aprovado pela Portaria n 9 129, de 24 de
junho de 1975, do Ministro de Estado da
Indústria e do Comércio, resolve:

N9 102 - Conceder aposentadoria, de
acordo 'com os artigos 101 item III e 102
item 5, letra a da Constituição, a Benig -no Pinto, matricula n° 2.349.726, no car-
go de Artífice de Eletricista e Comunica-
óes, Código ART-703.3, Referência 21, do
QUACLO Permanente deste Instituto --
(Processo IAA-PA-536-78).

N9 103 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101 item III e 102
item I, letra a da Constituição, a Eudócio
Justino da Silva, matrícula n9 2.339.55Q,
no cargo de Pedreiro, Código A-101.9.1k
do Quadro Suplementar deste Instituto -
(Processo IAA-PA-535-78).

N9 104 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101 item III e 102
item I, letra a da Constituição, a José
Frutuoso Filho, matricula n9 1.855.393,
no cargo de Agente de Portaria, Código
TP-1202.2-13, Referência 8, do Quadro

Permanente deste Instituto (Processo ..
IAA-PA-538-78).

N9 105 - Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101 item III, pa-
rágrafo único e 102, ite.1 1, letra a, da
Constituição, a Nair Magalhães, matri-
cula n9 1.855.565, no car go de Agente de
Mecanização de Apoid, Código NM-1043.5.
B, Referência 29, do Quadro Pe-rnarente
deste Instituto (Processo IAA-PA-540 de
1978). - Alvaro Tavares Carmo.

Departamento do Pessoal
PORTARIA N9 78, DE 1 DE JUNHO

DE 1978

O Diretor do Departamento de Pessoal,
usando da competência delegada pelo Se-
nhor Presidente, através da Portaria 119
34, de 31 de janeiro de 1977, publicada
no Diário Oficial da União de 17 de fe-
vereiro de 1977, resolve tendo em vista
o que consta do Ofício SRPE-DRAA-SP
n9 486-78, designar Ary Rodrigues da Sil-
va, ocupante do cargo de Agente Adira-

nistrativo, Código SÃ-801.B, Refeiência
30, do Quadro Permanente deste Minis-.
thrio, para responder pela função de Che-
fe da Seção de Serviços Gerais da Divl-
são de Apoio Administrativo da Superin-
tendência Regional de Pernambuco, Có-
digo DAI-111.2. nos impedimentos do
re ,pectivo titular, correlata com a referi-
da função, de acordo com o Decreto n•
76.911, de 26 de dezembro de 1975. pu-
blicado no Suplemento II9 250. do Diário
Oficial da União de 31 de dezembro de
1975. - Joaquim Ribeiro de Souza, Di-
retor do Departamento de Pessoal.

ATO N9 11/78 - DE 01 DE JUNHO DE 1978

Aprova a tabela de bonificações so
bre o preço da cana de fornecedo-
res, a que se refere o § 29 do art.
56 da Resolução n9 02/78, de 31 de
maio de 1978.

O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e tendo
em vista a autorização deferida em 30 de maio de 1978, pelo Mi
nistro da Fazenda "ad-referendum" cto Conselho Monetário Nacio-
nal, que aprovou a majoração dos preços da cana e do açúcar,

RESOLVE:
Art. 19 - Fica aprovada a anexa tabela de bonifi-

cações sobre o preso da cana de fornecedores, de que trata o
art. 56 e seus paragrafos , da Resolução n9 02/78, de 31 de maio
de 1978.

Art. 29 - O presente Ato vigorará a partir desta
data e serã publicado no "Diário Oficial", revogadas as dispo-
sições em contrário.

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e
do Álcool, ao primeiro dia do mês de junho do ano de mil nove-
centos e setenta e oito.

Gen. ALVARO TAVARES CARMO
Presidente

RK.-	 + , .."	 (E)
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REGIÕES REGIÕES

CENTRO-SUL NORTE • NORDESTE CENTRO-SUL NORTE-NOROESTE

1,000. O
1,001 0,00-09.98 0,20.76 0,24.78 1,041 0,03.67.98 7,65.47 9,13.84
1,002' 0,00.19.90 0,41.40 0,49.42 1,042 0,03.75.90 7,81.95 9,33.51
1,003 . 0,00.29.78 0,61,95 0,73.96 1,043 0,03.83.78 7,98,34 9,53.08
1,004 0,00.39.60- 0,82.38 0,98.34 1,044 0,03.91.60 8,14.61 9,72.50
1,005 0,00.49.38 1,02.72 1,22.63 1,045 0,03.99.38 8,30.79 9,91.82
1,006 0;00.59.10 1,22:94 1,46.77 1,046 0,04.07.10 8,46.85 10,10.99
1,007 0,00.68.78 1,43.08 1,70.81 1,047 0,04.14.78 8,62.83 10,30.06
1,008 0,00.78.40 1,61.09 1,94.70 1,048 0,04.22.40 8,78.68 10,48.99
1,009 0,00.87.98 1,83.02 2,18.49 1,049 0,04.29.98. 8,94.44 10,67.81
1,010 0,00.97.50 2,02.82 2,42.13 1,050 0,04,37.50 9,10.09 10,86.49
1,011 0,01.06.98 2,22.54 2,65,67 1,051 0,04.44.98 2,25.65 11,05.06
1,012 0,01.16.40 2,42.14 2,89.07 1,052 0,04.52.40 9,41.08 11,23.49
1,013 0,01.25.78 2,61.65 3,12.36 1,053 0,04.59.78 9,56,43 11,41.82
1;014 0,01.35.10 2,81.04 3,35.51 1,054 0,04.67.10 9,71.66 11,60.00
1,015 0,01.44.38 3,00.34 3,58_55 1,055 0,04.74.38 9,86.81 11,78.08
1,016 0,01.53.60 3,19.52 3,81.45 1,056 0,04.8E60 10,01.82 11,96.01
1,017 0,01.62.78 3,38.61 4,04_25 1,057 0,04.88.78 10,16.76 12,13,84
1,018 0,01.71.90 3,57.59 4,26_30 1,058 0,04.95.90 10,31.57 12,31.52
1,019 0,01.80.98 3,76.47 4,49.45 1,059 0,05.01.98 10,46.30 12,49.10
1,020-0,01.90.00 3,95.24 4,71.85 1,060 0:05.10.00 10,60.90 12,66.53
1,021'0,01_98.98 4,13.92 4,94.15 1,061 0,05.16.98 10,75,42 12,83.87
1,022 0,02.07.90 4,32.47 5,16.30 1,062 0,05.23.90 10,89.82 13,01.05
1,023 0,02.16.78 4,50.95 5,38.35 1,063 0,05.30.78 11,04.13 13,18.14
1,924 0,02.25.60 4,69.29 5,60.21 1,064 0,05.37.60 11,18.32 13,35.08
1,025 0,02.34.38 4,87.56 5,82.06 1,065 0,05.44.38 11*,32.42 13,51.91
1,026 0,02.43.10 5,05.70 6,03.71 1,066 0,05.51.10 11,46.40 13,68.60
1,027 0,02.51.78 5,23.75 6,25.27 1,067 0,05,57.78 11,60.29 13,85.19
1,028 0,02_60.40 5,41.68 6,46.68 1,068 0,05.64.40 11.74-06 14.01.63

INSTITUTO BRASILEIRO DO CAFÉ

Departamento do Pessoal-
PORTARIA DEPES DE.24.05.78

O Chefe do Departamento de Pessoal do Instituto-Brasileiro do Café,
usando das atribuiçoês que lhe confere a Portaria P.97, de
20 .12 .77 , resolve :
119 778 - APOSENTAR, compulsoriamente, o funcionário JOAO DOS SANTOS
MOURA, Contador, Classe A, cOdigo NS.924.4, referência 43, lotado
na Agência Regional de Santos, ,de acordo com os artigos 176, item I ,
alínea "a" e 187, da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela
Lei n9 6481/77, combinados com o artigo 184, item I, da citada Lei,
n9 1711/52, com proventos correspondentes à referência imediatamen-
te superior aquela em que está enquadrado, conforme Instrução Norma
tive DASP. 77/78, acrescidos da vantagem prevista no artigo 109 da
Lei n9 4345/64, no percentual de 30% (trinta por cento) correspon -
dente a 6 (seis) quinquenios.
N9 779 - CONCEDER aposentadoria a funcionária LOURDES DANTAS CARNE/
RO, Agente Administrativo, Classe D, Cõdigo SA-801.5, Referencia 29,
lotada na Agência Regional de Santos, de acordo com os artigos 176,
item I/ e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711, de 28.10.52, com
a nova redação dada pela Lei n9 6481, de 05.12.77, mediante a pereep
ção de proventos integrais, mais a vantagem prevista no artigo 109,
da Lei n9 4345/64 , no percentual de 15% (quinze por cento), corres-
pondente a 3 (trás) quinquênios.

N9 780 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário NICOLAU KOVALI, Agen
te de Comercialização de Cafe, Classe C, COdigo n9 NM.1022.5, Refe-
rência 29, do Quadro Permanente, lotado na Agência Local de Curiti-
ba, de acordo com os artigos 176 3 item II e 178, item 1, alínea "a",
da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, me-

diante a percepG‘Ão de proventos integrais, mais a vantagem prevista
no artigo 109, da Lei n9 4345/64, no percentual de 20% (vinte por
cento), correspondente a 4 (quatro) auinou'enios.

119 781 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário MANOEL DE SOUZA ,
(de José), Agente de Comercialização de Café, Classe C,	 Código
NM.1022.5, Referencia 29, lotado na Agencia Regional de São Paulo,
de acordo com os artigos 176, item II, e 178, item I, alínea "a",
da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9	 6481/77,
mediante a percepção de proventos integrais, acrescidos da vanta-
gem prevista no artigo 109 da Lei n? 4.345/04, no percentual de 25%
(vinte e cinco por cento) correspondente a 5 (cinco) auinquenios.

'
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N9 782 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário RUY SORIANO, Arti-
fice 'de Eletricidade e Comunicações, Classe Mestre, Código artifi
ce 703.5, Referencia 30, lotado na Agência Regional de Paranaguá,
de acordo com os artigos 176, item II e 178, item I alínea "a",da
Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, medi
ante a- percepção de proventos integrais', acrescidos da Vantagem

prevista no artigo 109 da Lei n9 4345/64, no percentual de	 30%

(trinta por cento) correspondente a 6 (seis) ouinaúenios.

N9783 - CONCEDER aposehtadOria ao funcionário RENATO LEONE, Agen
te Administrativo, Classe E, Código SA.801.6, Referencia 32, lota
do ma Agencia Regional de Paranaguá, de acordo com os artigos 176,
item II e 178, item I, alinea "a', da Lei n9 1711/52, com a nova
redação dada pela Lei n9 54.81/77, mediante a percepção de proven-
tos integrais, mais a vantagem prevista no artigo 109, da Lei n9.
4345/64, no percentual de 35% (trinta ' e cinco por cento), corresr
pondente a 7 (sete) quinquenios.

N9 784 APOSENTAR, compulsoriamente, o funcionário SEGISMUNDO O-
LIVA, Agente de Comercialização de Cafe, ElasSe D, Código 	 NM.
1022.7, Referência 32,.lotado na Agência Regional de Santos,	 de
acordõs com o artigo 176, item I, combinados com os artigos 178,item
I, alínea "a", e 187, da Lei n9 1711/52 com a nova redação dada pe-
la Lei n9 6481/77, mediante a Percepção de proventos integrais ,acres
ciclos da vantagem prevista no artigo 109 da Lei 4345/64, no_percen-
tual de 35% (trinta é cinco Dor cento), correspondente a 7 (sete) '
nuinquenios.

N9 785 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário OSMAR GUIMARÃES, Agen
te de Comercialização de Cafê, Classe n, Código NM.1022.7, Referen-
cia 32; lotado na Agência Regional de Santos, de acordo Com os arti
gos. 176, item II e 178, ^ item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52, cot
a nova, redação-dada pela Lei 6481/77, mediante a percepção' de,
proventos integrais, mais a vantagem -prevista no artigo 109, da Lei
n9 4345/64, no perOentual de 35% (trinta e cinco por cento), corres
pondente a 7 (sete) quinauênios.

N9 786 - EONCEDER aposentadoria ao funcionário ROMILDO COSTA SANTA-
NA, Agente de EomercializíçãO de .Cafe, Classe B„ Código , NM.1022.3
Referência 22, lotado na Agência Regional de Salvador, de acordo'
cot os artigos 176, item II e 178, item 1, alinea "a", da Lei n9.
1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante
a percepção de proventos integrais, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 109, da- Lei n9 424_5/64, no percentual de 35% (trinta 	 e
cinco por cento) cOrrespondente a 7 (sete) quinquênios.
N9 787 r CONCEDER aposentadoria ao funcionário ADHEMAR TEIXEIRA DOS
SANTOS, Agente de Comercialitação de Cafe, Classe C, COdigo NM.
1022.5„ Referencia 29, lotado ma Agencia Regional do Rio de Janeiro,
de acordo com os artigos 176, item II e 178, item I, alínea "a", da
Lei n'?. 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9_6481/77, medial':
te a percepção de proventos integrais, mais a vantagem prevista no
artigo 109 da Lei n9 4345/54, no percentual de 35% (trinta e cinco'
por cento) correspondente a 7 (sete) quinquenios.

119 788 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário JOSÉ XAVIER DE CAMAR
GO, Agente de Comercia1ização de Cafe, Classe C, Código NM.1522.5
Referencia 29, lotado na Agencia Regional de São Paulo, de acordo
com os artigos 176, item II e 178, item I, alinea "a", da Lei n9-
1711/52, com a nova redação dada pela Lei n2 5481/77, mediante a
percepção de proventos integrais, acrescidos da vantagem prevista
no artigo 109, da Lei n9 4345/54, no percentual de 15% (quinze por
cento) correspondente a 3 (três) quincuenios.

N9 789 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário ALBARY FRANCO PIMPÃO
.Oficial de Administração, Nivel '14, lotado na Agencia : Local de Curi
tibà, de acordo com os artigos 176, item II e 178, item I, alimea
"a" da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77,
mediante a perce pcão de proventos integrais, acrescidos da vantagem
prevista no artigo 109, da Lei n9 4345/64, no percentual de 15%
(quinze por cento) correspondente a 3 (tires) quinquenios.

N9 790 - CONCEDER apotentadoria a funcionária ALEXANDRINA DE ALCAN-
TARA LENK, Agente Administrativo, Classe E, Código SA.801.6, Refe r

rância 32, lotado na Agencia Regional de Santos de acordo com 	 os
artigos 176, item II e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52,
com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante a 	 percepção.
de proventos integrais, acrescidos da vantagem prevista no artigo
109, da- Lei n9 4345/64, no percentual de 25% (vinte e cinco	 PO!'
cento), correspondente a 5 (cinco) auinquenios.

HUGO LUIZ GURJÃO DE MELLO

PORTARIA DEPES DE 24.05.78

O Chefe do Departamento de Pessoal do Instituto Brasileiro do. Café,
usando das atribuiçoês que lhe confere a Portaria P.97, datada de
20.12.77, resolve
N9 751 - CONCEDER aposentadoria ao fuhcionário-MARDENOR GIANNI DE
FREITAS, Agente Administrativo, Classe E, Código SA.801.6, Referen-
cia 32, lotado na Agencia Régional de Santos, de acordo com os-erti
gos 176, item II, e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711/5, com
a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante á percepção de
proventos integrais, acrescidos da vantagem prevista no artigo 109
da Lei n9 4345/64, no percentual de 35% (trinta e cinco por cento)-„
correspondente,a 7 (sete) quinquenios.
N9 792 - APOSENTAR o funcionário PEDRO LOURENÇO DA SILVA,. Agente de
Portaria, Classe C, Código TP.1202.4, Referencia 16, lotado ha Agen
cia Local de Goiana, de acordo com os artigos 176, itemial, e 178
item I, alínea "b", da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela
Lei n9 6481/77, -mediante a percepção de proventos integrais, e do
adicional previsto no artigo 109, da Lei n9 4345/64, no percentual'
de 15% (quinze por cento), correspondente a 3 (trás) quinquenios„

N9 797 - DESIGNAR o servidor NILSON FORNY VIANNA, Contador LT-NS -
924, Classe A, Referência 43, para substituto eventual do Chefe da
Divisão de Planos e Orçamento, da Coordenadoria de Planejamento In-
terno e Eontrole Administrativa, em suas faltas e impedimentos.

N9 798 - DISPENSAR, á pedido, do Quadro de Pessoal desta Autarquia,
a servidora regida pela Legislação do Trabalho MAMA CRESPO LUNA
FERREIRA do emprego de Agente de Portaria - Classe A- - Código LT.TP-.
1202.1, lotada na Divisão de Assistência ã Cafeicultura da Agência
Regional de Londrina.
N9 799 , - DISPENSAR, a pedido, do Quadro de Pessoal desta Autarquia,
a servidora regida pela Legislação do Trabalho CECILIA MARIA FERREI
RA do emprego de Agente Administrativo , Classe C - Faixa Gradual 1
COdigo LT-SA.801.4, lotada na Divisão de Assistência ã Cafeicultura
da Agência Regional de Londrina.

N9 800 - DISPENSAR, a pedido, do Quadro de Pessoal desta Autarailia,
o servidor regido pela Legislação do . TrabaIho JOSÉ FERREIRA DE SOU-
ZA, do emprego de Agente de Portaria - Classe A - COdigo LT - TP -
1202.1, lotado na Divisão de Assistencia ã Cafeicultura da Agencia
Regional de Londrina.
N9 806 -.APOSENTAR o funcionário MANOEL HERMENEGILDO VIEIRA, Agente
de Comercialização de Eafe, Classe B, Código . NM.10-22.3, Referencia'
22, lotado na Agência Local de Itajai, de acordo com os artigos 176,
item III e 178, item I, alínea "b", da Lei n9 1711/52, com a_ nova
redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos
integraiS " e do adicional previsto , no artigo 109, , da Lei n94345/64 ,
no percentual de 15% (quinze por cento) Correspondente a -3 (trás)
quinauenios.
N9 810 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário OTAVIO CAMARGO ' LOBO,
Agènte Administrativo, Classe E, Código SA,801.6, Referência 32, lo
tado na Agencia Local de Curitiba, de-acordo com os artigos 176, ir
tem II e 178, item I, da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada
pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos integrais,
acrescidos da vantagem prevista no artigo 109 da Lei n9 4345/54, no
percentual de 35% (trinta e cinco por cento) correspondente a 7 (se
te) quinquenios.

HUGO LUIZ -GURIA() DE MELLO.

PORTARIAS DRPES DF 29.1)5.78.

O Chefe do Departamento de Pessoal do Instituto Brasileiro do Cafe, u-
sando das atrihui06eS que lhe confere a Portaria P. 57,. de 20.12.77,re
solve:
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N9 811 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário JOSP. ATHANASIO, Agente
de Portaria, Classe B, Código TP.I202.2, referência 8, lotado na Agen-
cia: Regional de Santos, de acordo com os artigos 176, item II e 178, i
tem I, alínea "a", da Lei número 1711/52, com a nova redacão dada pela
Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos integrais, mais a
vantagem prevista no artigo ' Int?, da Lei m9 4 345/64, no percentual de
15% Iquinze por cento), correspondente a 3 (três) duinguenios.

N- 	 - CONCEDER aposentadoria a funcionária JULIETA TAXI DE BARROS
Técnico de Administração, Classe R, Código NS- q 23.6, Referencia 47, lo
tada nesta Administração Central, de acordo com os artigos 176, item
II e 178, item I, alínea . "a", da Lei n9 1111, de 28.10.52, com a nova
redação dada cela Lei n9 6481, Ae 05.12.77„ combinados Com o artigo n9
184, item I, da citada Lei n9 1711/52 , com provento correspondente à re
ferência imediatamente superior à quela em que está enquadrada conforme
Instrução Normativa n9 DASP-77/78, mais á vantagem prevista no art.I0,
da Lei n9 4345/64, no percentual de 30% (trinta por cento),correspon -
dente a 6 (seis) quinquênios.

N9 813 - CONCEDER aposentadoria a funcionária MARIA PELENA MENEZES PI_
NHEIRO, Estatístico, Classe C,,c6digo NS.926.6, Referência 49, lotada
nesta Administração Central, de acordo com os arti gos 176, item II e

178, item I, alínea "a" da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada ne
ia Lei n9 6481/77, combinados com o artigo 184, item I, da citada Lei
número'1711/52, com provento correspondente à referência imediatamen-
te superior àquela em que está enquadrado, conforme Instrução Normati
Ra n9 DASP.77/78, mais a vantagem prevista no art. 10,.da Léi n9 ....
4345/64, no percentual de 30% (trinta por cento), correspondente a 6

quinquênios.

N9-814 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário SEBASTIXO CEROUEIRA LEÃO
Agente de-Comercialização de Cafe, Classe B, código NM-1022.3, Referen-
cia 22, lotado na ^Agência Regional de Pelo Horizonte, de acordo com os
artigos 176, item II e 178 item I, alínea "a", da Lei 09 1711/52, com a
nova redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proven -
tos integrais, mais a vantagem prevista no artigo 10, da Lei n9 4345/64
no percentual dê 30% Itrinta por cento), correspondente a 6 (seis) guin-
quenios.

N9 815 -CONCEDER aposentadoria a funcionária DIVA LADEIRA MAREXTES LEA0
Agente Administrativo, Classe E, Código SA.A01.6, Referencia 32, lotada
nesta Administração Central, de acordo com os artigos 176, item II e
178, item I, alínea "a" da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada pela
Lei número 6481/77, mediante a percepção de proventos integrais, acres-
cidos da vantagem prevista riti artigo 109 dá Lei n9 4345/64 no percen -
tual de 30% (trinta por cento), correspondente a 6 (seis) auinquenlos.

199-815 - CONCEDER aposentadoria a funcionária LUIZA CHICHIERCHIO VAGHI,
Agente Administrativo, Classe "D"', Código sA.801.5, Referência 29, lota
da na Agência Regional de São Paulo, de acordo com os artigos 176, item
II e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52, com a nova redação-da-
da pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos integrais, a-
crescidos da vantagem prevista no artigo 109, da Lei número 4345/64, nó

'percentual de 15% (quinze por cento), correspondentes a 3 (três) guin =
quenios.

N9 817 - CONCEDER aposentadoria a funcionária FLORA CARACCIOLO, Agente'
Administrativo, Classe D, Código SA . 801.5, Referência 29, lotado na A-*
gendia Regional de São Paulo, de acordo com cs artigos 176, item II e
178, item I, alínea "a" da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada nela
Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos integrais, acrescidos
da vantagem prevista no artigo 109 da Lei n9 4345/64, no percentual de
15% Iquinze por cento) correspondente a 3 (três) quinquénios.

N9 818 - APOSENTAR o funcionário WALDEMAR COSTA REZENDE, Agente de Porta
„rà.a, Classe C, Código TP. 1202.4, Referencia 16, lotado na Agencia Regio
nal de Pelo Horizonte, de acordo com os artigos 176, item III e 178, i-
tem II, alínea "h", da Lei n9 1711/52, com a nova redação dada nela Lei
n9- 6481/77, mediante à percepção de proventos integrais, acrescidos da
vantagem prevista no artigo 109-da Lei 4345/64- no percentual de 15t(guin
ze por cento) correspondente a 3 (três) quinquênios.

N9 819 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário rmnao RODRIGUES RANGEL,
Agente de Comercialização de Café, Classe TI, Código NM-1022.3, Referen-
cia 22, lotado na Agência Reg ional de São Paulo, de acordo com os arti-
9os 176, item II e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711, de 28.10.52
com a mova redação dada pela Lei n9 8481/77, mediante a percepção-	 de

proventos integrais, Mais a vantagem-prevista no artigo 10, da Lei n9.
4345/64, no percentual de 30% -(trinta por cento) correspondente a 6
(seis) quinquênios.

N9 820 - CONCEDER aposentadoria ao funcionário WALDEMAR MONTEIRO, Agen-
te de Comercialização de Cafe, Classe "C", Código NM.1022.5, Referencia
29,. lotado na- Agencia- Regional de Santos, de acordo com os artigos 176,
item II e 178, item I, alínea "a", da Lei n9 1711/52, coma nova rede -
ção dada pela Lei n9 .6481/7/, mediante a percepção de proventos inté -
grais mais a vantagem prevista no artigo 109, da Lei m9. 4345/64,no per
centual de 30% (trinta por cento, correspondente a,6 (seis) quinquênios

N9 821 - CONCEDER aposentadoria a funcionária MARIA DE LOURDES RAMOS
BORGES, Agente Administrativo, Classe "E", código SA.801.6, referência'
32, lotada na Agencia Regional do Rio de Janeiro, de acordo com os arti
gos 176, item II e 178, item I, alínea "A", da Lern9 1711/52, -com a no
va redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção de proventos!
integrais, acrescidos da vantagem prevista no arti go 109, da Lei	 n9.
4345/64, no percentual de 30% (trinta por Cento), correspondente á	 6
(seis) quinquênios,

N9 822 - APOSENTAR o funcionário LUIZ SATURNINO CORRÊA, Auxiliar de Por-
taria, Nível 8, do Quadro Suplementar, lotado nesta Administração Cen--
tral, de acordo com os arti gos 176, item III e 178, item III, alínea "8"
da Lei n9 1711/52:tom a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, medían-
ftg,,a percepção de proventos integrais acrescidoS da vantagem prevista
no artigo 109 da Lei n9 4345/64, no percentual de 10% -(dez por cen
to) correspondente a 2 (dois) quinquênios.

N9 823 - CONVERTER em aposentadoria a disponibilidade em que se en
contra o ex-funcionírio ANTONIO RAMOS 'RODRIGUES, desta Administra-
ção Central, tendo em vista o artigo 175 e de acordo com os arti-
gos 176, item . III e 178, item III, alínea "b", da Lei n9 1711/52
com a nova redação dada pela Lei n9 6481/77, mediante a percepção'
de proventos integrais, equivalente ao de Fiscal de Comercializa
ção de Café, nível 14, acrescidos da vantagem prevista no artigo
109 da Lei n9 4345/64, no percentual de 15% (quinze por cento) cor
respondente a 3 (três) quinquênios.

HUGO LUIZ GURJA0 DE MELLO.

Art. 19 Alterar o disposto da Resolu-
ção n9 14-77, de 14.4.77, para permitir o
embarque de cafés até o tipo 7-8 (sete-
oito), inclusive, independentemente da
clwsificaçao de bebidas, de acordo com a
Tabela de Classificação Oficial Brasi-
leira:

I - Pelo porto de Vitória (ES), Para
qualquer destino;

II - pelo porto do Rio de Janeiro (RJ)
para países membros da A:S" OCiação Lati-
no Americana de Livre Comércio
ALALC.

Parágrafo único. A exportação de ca-
fés até o tipo '1-8 (sete-oito), Para os de

-mais países, pelo porto do Rio de Ja-
neiro (RJ), fica condicionada ao prévio
exame e autorização, em cada caso, pelo
1BC.

Art. 29 Manter inalteradas todas as
demais disposições sobre a exportação de
café verde ou descafeinado, em grão cru,
que não colidirem com as da presente
ReS011100.

Was,lia. (DP, 6 de junho de 19'18. -
Crimino Calmam de Magathães -- Pre-
sidente.

Oficio n9 946-78 - Ag . Nacional

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto Nacional de Ass:stência Médica da Previdência Soc:al
RELA00 N? INAMPS-145/78-

PORTARIAS 

REZOU:IÇA° N9 30-78
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Café, no uso de suas atribuições legais e
na conformidade do que dispõe a Lei n9
1.779, de 22 de dezembro de 1952, tendo
em vista deliberação do Conselho Mone-
tário Nacional, resolve:

Art. 19 Incluir na relação de que trata
o artigo 19 da Resolução n9 20-77, de 6 de
maio de 1977 e artigo 16 da Resolução
n9 23-78, de 5.5.78, os armazena IBC
Catanduva I e Catanduva II (SP), Para
recebimento de cafés das safras 1977-78
e 1978-1979, despachados com a cláusula
"Para Venda ao IBC", produzidos no
Estado de São Paulo.

Brasília (DP), 6 de junho de 1978. -
Camilo Cctiazans de Magaihães, Presi-
dente.

Oficio n9 947-78 - Ag. Nacional

RESOLIJÇAO N9 31-78
O Presidente do Instituto Brasileiro do

Café, no uso de suas atribuiçõe.s legais e
na conformidade do que dispõe a Lei n9
1.779, de 22 de dezembro de 1952, resolve,

SECRETARIA REGIONAL DE ASSISTtNCIA MEDICA - SRPE 

N9 10, de 15-5-78 - Designa os servidores a seguir mencionadós pa
ra exercer as funçOes do Grupo DAI --110 abaixo citadas: SecTatirió Adm+- 
nistrativo, código 111.1, n? 11.10888-, IRMA RODRIGUES DE BARROS,	 mat.
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38,673, Datilógrafa; Chefe de Serviço, código 111.2: n? 12.10891, 	 JOS
D	

E
GOMES	 AMASCENO, mat. 3..55.3.; n? 12.10919, DORALICE ARAOJO BARROS, 	 mat.
59.31.04 n? 12.11104, MARIA LUIZA BEZERRA DE PAIVA, mat. 45.937, Agentes
Administrativos: n? 22.10914. SEBASTIÃO LA GREGA CERQUINHO NUNES, mat.
17,773; n? 22.11096, JOSE DURVAL CAMPELO COSTA, mat.876.041;n? 22.11097,
ANTONIO NIMESIO DE ALBUQUERQUE FILHO, mat. 27.132; n? 22.11-098, MANOEL
PIRES DE MEDEIROS, mat. 72.137, Medicos; n? 22.11095, CAAMELAA MARTINS
'DA SILVA, mat. 24.104, Enfermeira; n? 22.11103, JOSE DE FREITAS DUARTE,
met, 15.955, Farmaceutico; Encarregado de Setor Tecnico, código 111.1:
n? 11.1 - 0901, HELENA MESQUITA CHAGAS VALENÇA, mat. 828.563; n? 11.10902,

, MARIA DO. CARMO MACEDO COIMBRA, mat. 34.706;. n? 11.1 - 0904, MARIA BEANADE-'
TE FEIO, mat.. 827.609; n? 11.10905, MARIA DO SOCORRO SILVA RAMOS DE AN
ORADE, /Sat. 59.135, Agentes Administrativas; Chefe de Seção,	 cdigo
111.1: h? 11.10906, MARIA DOS SANTOS MACIEL, mat. 41.352; n? 11.10910,
THOMA2 BAADE, mat. 47.3331 h? 11.16575, REGRAM) PEIXOTO. DE MELO, mat.
19.619; n? 11.10913, UNICE BARBOSA DA SILVA, mat. 41,6 -364 m2 11.1-0915,
GENI BEZERRA DE LIMA,. mat. 18.665; n? 11.10916, GI1KA DE SOUZA FRADI-
QUE, mat. 51.113; o? 11.10918, ELÇA -CAMPOS GOUVEIA, mat. 36.779; nómera
11.10920, EDITE SANTOS DA SALVA, Mat. 31,322; n? 11.10924, GENIVAL MES-
QUITA CRUZ, mat. 23.501; n? 21.11102, MARIA CELESTE REGUEIRA BELO, mat.
26.270; n? 11.11106, BERENICE -CASTELO BRANCO DE MENEZES LIMA, matrTcula
7,1004 n? 11.11133, JAIME CARNEIRO LINS, mat.. 47.417; n? 11.11149, 	 TO-
MAZ FRANCISCO PAIVA CASTELO -BRANCO, mat. 827.281; n? 11.11151, SERRA
CALAÇA DE ARAOJO, nat. 48.933, Agentes Administrativos .; n? 11.10912, MI
GUEL PEROTO -DA SALVA FALHO, inat. 38.686, Datilografo; n? 21.11130, MA=
RIA DAS 'DORES TEIXEIRA DA CAMARA, mat. 838.845, .Enfermeira;-n? 21.11150,
CARLOS PESSOA DE AMORIM, mat. 24.019, FarMaceutico4 n? 11.1111.6, JOSE
CINCINATO DA SILVA, mat. 60„681, Auxiliar Operacional de Serviços Diver
sos4 nC 11-.111O7, SEBASTIÃO VENTURA DOS SANTOS, mat. 60.195, Agente de
Portaria; Administrador, de Posto, código 111.3 : n? 23.11091, DAVI TAVA-
RES 'DE ARADJO, mat. 61.3464 n? 13.11109, LAURA IZABEL DE ME10,matrTcula
51.694-;* A? 13.11118, EUTTMAA BEZERRA DE QUEIROZ, mat. 11.2581 numero
13.11120- , JOLIG JACOBINA ROMAGUERA JONTOR, mat. 1.1-51; n? 23.11122, NAR-
C1S0 ALVES DE LIMA, mat. 15.928; n? 13.111-36, JOSE DE SOUZA MOREIRA, mi
trrçula 32.802; n? 13.11138, PAULO GILBERTO NOBRE DE LACERDA, matricula
47.7704 n? 23.11140, FLORISVALDO FERREIRA BARROS, mat, 16.4684 ntimero
13,11154, TAOMAZ DE SOUZA LEÃO, mat. 21.766; n? 13.11156, ABNER DE BAR-
ROS FERREAAA, mat. 59.320, Agentes Administrativos.; Coordenador Regio-
nal, código 111.3: n? 23.1-0983, PAULO MARCELLO DA COSTA BARROS, mat.
7-2-7176. Medica; n? 23.1,0907, SYLV10 -CONRADO SANTIAGO MONTENEGRO, matrT-
cuia 54.100, Farmactutico; código 111.1, n? 21.10897, ADAUTO GUEDES BAR'
BOSA COELHO, mat. 821.268, Odontólogo; Chefe de Nticleo, código 111.1,
n? 21.10923, LOCIA FEITOSA PEREIRA, mat. 876.045, Médica; Chefe de Equi

cricligo 111.2.: n2 22.10894, PAULO RODRIGUES FERREIRA, mat. 40.531,M:
dico;	 12.10909, ANA MARIA DE AGUIAR, mat. 40.994, Farmaceutica;
22,10895, LIJCIANO SÃ BARRETO BARROS, mat. 889.297, Técnico de Admi/lis-
tração; Chefe da Central Distribuidora, de Medicamentos, código 112,2,
n? 22,1090a, LOLA KAHAN VAREA, mat. 51.229, Farmacêuticos; Coordena-
dór de Turno, código 111.1: n? 21.11094, FERNANDO JOSE GOMES, mat.
46.4231 n? 21.1112-4, MANOEL RODRIGUES DA SILVA CAtHEIA0S, mat.875.993:
Ai? 21.1114/, JOSE HELENO DA VEIGA SEAXAS, mat. 6.242; n? 21.11143,FRAN
CISCO FURTADO NETO, mat. 878.077, Médicos; Chefe de Posto,c6digo
n? 2:3.11108, RENATO CORREA DE ARAOJO, mat. 71.-8544 n? 23.11117,	 ANTO-
NIO VLCENTE MONTEIRO DE PADUA, mat. 872,358; n2 23.11-121, RUY DE SÃ
LEITÃO, mat. 69.536; n? 23.11137, JOAQUIM VITOA1NO FILHO,mat. 876.036;
n? 23.11139, NELSON BAR-RETO COUTINHO, mat. 700.779, n? 23.11153, MARIO
VASCONCELOS GUIMARÃES, mat. 36.070; n? 23.11155, MURILO LEAL DE ALMEI-
DA, mat. 72.396, Médicos; Encarregado de Análise, código 111.1: número
21.108.96, ZULEICA AVRES DE SOUZA, nat. 44,059, Enfermeira;o2 21.10898,
MADELEANE CAVALCANTI :LOPES DE GRATO, mat. 31.271, Contador; número
21.10899, SEVERANO GEMR, mat. 852.112, Auxiliar Operacional de- Servi-
ços Diversos.

RELAÇÃO N? INAMPS-146/78

PORTARIAS 

INSPETORIA GERAL 
N? 17, de 5-6-78 - Designa YEDDA STORISO PIRROTA, Agente Adminis-

trativo, mat. 10-331, para exercer a função de Chefe de Seção, código
DA1-111.1, n? 11.00601.

SECRETARIA DE PESSOAL 
Pelas portarias adiante mencionadas os Agentes Administrativos a

seguir relacionados foram designados para exercer as seguintes funções
do grupo DA1-11A: datadas de 5-6-78: A? 53 - Encarregado de Setor Téc-
nico, código 111.1, n? 11..01255, ANA MARIA DE OLIVEIRA REZENDE ANTOUN,
mat. 43,359; N? 54 - em caréter provisório - Encarregado de Anã] ise,có
digo 111-2, n? 22-01286, ANNUNCIAÇÃO DE JESUS CAMPOS, mat. 6.348. -

SECRETARIA DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRIMÔNIO 
N? 30, de 5-6-78 - Declara vaga, a contar de 10-2-78, a função de

Encarregado de Análise, código DA1-111.1, n? 22.00623, em virtude do
falecimento de MARTANHA ALONSO DE CASTRO, Contadora, mat. 2.511, ocor-
rido em 1-0-2-78.

SECRETARIA DE ASSISTENCIA MEDICA 
142 64, de 6-6,78- - Designa JOSE NEVES, mat. 836.961, Agente Admi-

nittrativó, Para exercer a função de Chefe de Seção, código 111.1, 	 h?
11.00960.

DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA
'	 Pelas pórtarias adiante mencionadas, os servidores abaixo citados

foram dispensados das funções DAI indicadas a seguir tendo em 	 vista
suas. aposentadorias: N? 8, de 1?,6-78 - MARIA VACTORIA PINTO LESSA DE
LACERDA, mat. 1.911.233, ponto 186,489, Assistente Social, da função
de Chefe de Seção, código 111.1, n? 21.30773: N? 9, de 23-5-78 - CELME
SARMENTO -DE MEDEIROS, Assistente Social, ref. 43, mat. 1.911.549, pon-
to 1-82.303, da função de Chefe de Divisão, código 111.3; N? 12, de 1?-
6;78 - -JOSE PA. SILVA, Agente Administrativo, ref. 33, not. 1.054.954,

ponto 184.710, da função de Chefe Seção, código 111.1.

RELAÇÃO N? INAMPS-147/78

PORTARIAS 

Pelas portarias adiante mencionadas, os servidores a seguir rela-
cionados, foram designados para exercer as seguintes funções do grupo
DAI-110, nos setores abaixo indicados:

SECRETARIA_REGIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA - SUE 
Datadas de 18-5-78: Chefe de Seção, código 111.1 .: ti? 57 - função

n2 11.03156, GLADY BEZERRA MARTINS, mat. 813.500; N? 58 - função número
11.03298, CONCEIÇÃO DE MARIA RANGEL FROTA,mat. 817.576,Auxiliaret Opera
cionais de ServiçOs Diversos.

SECRETARIA REGIONAL DE PLANEJAMENTO - SRPA
N? 20, de 19-5-78 - Encarregado de Setor Técnico, código 	 111.1,

n? 11.09202, JOSELIA DE MIRANDA GONÇALVES, mat, 58,4-47, Agente Adminis-
trativo; datadas de 22-5-78: N? 12 - Encarregado de Análise, código
111.1, n? 21.18670, LFLIAN SERRUYA, mat. 889.962, -Economista; N? 16—
Chefe de Equipe, código111.2, n2 12.09368, NAZAAE IVANETE ALVES DANTAS,
mat. 885-395, Técnica de Administração.

AGENCIA EM -MORENO - SRPE 
N? 37, de 27-3-78 - Chefe d g Posto, código 111'..3„	 n2 23,11522,

ADAUTO XAVIER CARNEIRO PESSOA FILHO, mat. 872-360; Médico.

CONSULTORIA REGIONAL NO DISTRATO FEDERAL 	 •
N2 6, de 9-5-78 Secretário Administrativo, código 111.1, numero

11.1971-5, MARLY FERRER BARRETO 0A SILVA, mat. 801.856, Agente Adminis-
trativo,

RELAÇÃO N? INAMPS - 148/78

PORTARIAS 

Pelas portarias adiante mencionadas, foram concedidas ás apOsenta
donas abaixo citadas, aos seguintes servidores, nos setores indicados
a seguir:

DIVISÃO DE PESSOAL - SRRJ 
a) Por tempo de serviço: N? 178, de 26-5-78 - MARYLIA ELUAZA LAL-

LEMANT LYRA, mat. 59.294, Agente Administrativo, ref. 33; datadas de
31-5-78: N? 219 - MARCELLO TEIXERA, mat. 1,879, Agente Administrativo,
ref. 32; N? 220 - HERRE RIBEIRO PESSOA, mat. 39.312, Auxiliar de Enfer
magem, ref. 32; N? 221 - HEITOR SANTOS GUERRA LEAL, mat. 3.339,	 Fiscal
de Contribuições Previdenciãrias, ref. 48; 112 222 - GEORGINO ALVES,mat.
16.356, Contador, ref. 51; N? 223 - AAIA COSENZA GARCIA,	 mat. 11.243,
Agente Administrativo, ref. 33; N? 224 - MARIA. JOSE GALVÁO DE MATTOS,
mat. 14.684, Agente Administrativo, ref. 29; 142 227 - LUIZA DE SOUZA RO
DRIGUES, mat. 56.059, Assistente Social; ref. 43; N? 229 - IUIZA BRASIL
ADIPPE, mat. 11.348, Agente Administrativo, ref. 33; b) por	 invalidez:
N? 217 - LUZINETE DA SILVA REGO, mat. 18.439, Enfermeira, ref. 46; 	 82
218 - LUCIO MIRANDA DE SOUZA, mat. 17.491, Agente Administrativo, ref.
29; N? 225 - JOSE DE ALMEIDA SALVA, mat. 63.437, Agente de 	 Portaria,
ref. 16; c) compulsória: N? 214 - a contar de 19-2-78, RUBENS CALDEIRA
DE REZENDE, mat. 1.020, Fiscal de Contribuições Previdencióries, 	 ref.
50; N? 228 - a contar de 27-8-77, VASCO ESCOBAR AZAMBUJA, mat„ 28.949,
Médico, ref. 47; N? 226, de 31-5 , 78	 Torna sem efeito. a	 PT-RRJG 267,
de 5-5-70, que aposentou EMMANOEL DE JESUS RIBEIRO GE ALMEIDA, 	 mat.
20.660.

APOSTILAS	 .
As Portarias RJPP adiante mencionadas,fican aposti Vadat, a- filn de

se retificar as referencias das categorias funcionais abaixo citadat,dos
seguintes servidores aposentados: N? 3, de 18-4-78 	 AIDA CUNHA JELS110,
mat. 18-023, Técnico de Administração, ref. 48; datadas de 31,3-78: N?
2.705 - TERESA REBOUÇAS SOUTO DE SOUZA FILGUEIRA, mat. 7.866, Agente Ad-
ministrativo, ref. 33; N? 2.671 - E8ERESTINA SILVA DE MORAES,mat. 12.536,
Agente Administrativo, ref. 33; N? 2.670 - NEUZA DE CAMPOS, mat. 35415,
Agente Administrativo, ref. 33; N? 2.662 - ARTHUR CURVELLO, mat. 46.697,
Agente Administrativo, ref. 30; N? 2.628 - YEDDA LEDA DA SILVEIRA, mat.
10.679, Agente Administrativo, ref. 33; N2 2.654 - MYRIAN VIEIRA CARNEI-
RO, mat. 1.242, Agente de Colocação, ref. 32; N? 2.617, de 30-3-78 - AL
MIRA PESSOA NORDESTE, mat. 27.983, Técnico em Comunicação Social, 	 ref.
48.

RELAÇÃO N? INAMPS- i49/78

PORTARIAS

Pelas portarias adiante mencionadas, foram autorizadas as
seguintes lavraturas de Contrato de Trabalho, sob o regime da Legis-
lação Trabalhista, para os empregos Indicados, dos candidatos a, se-
guir relacionados, habilitados nos concursos do DASP citados:

SECRETARIA REGIONAL. DE PESSOAL - SRAL 

N? 38, de 23-5-78 - Agente Administrativo, código SA-
-0801, Classe "A", ref. 24: MARLUXE DÊ ALMEIDA, MARIA SOELY DO NASCI
MENTO, MARIA DE LOURDES DE OLIVEIRA.
SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPE 

N? 113, de 19-5-78 - C-I2 - Agente Administrativo,código LT-
-SA-801, ref. 24: JOEL FERREIRA DOS SANTOS-

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPI 

N? 31, de 19-5-78 - C-I2, Agente Administrativo,Classe "A" -
LT-SA-801.2, ref. 24-: SOLANGE' MENDES DE HOLANDA CAVALCANTE.



AELAÇÃO N? INAMPS-152/78

PORTARIAS

Pelas portarias adiante mencionadas, os servidores a- seguir
relacionados foram nomeados para exercer os -cargos em comissão abai-
xo indicados, do Grupo- DAS.:

SECRETARIA REGIONAL_DE PESSOAL - SRSC 

N? 44, de 15-5-78 - C-20, Auditor, NS,934 *, ref. 37: VALDENIA
H'ILLGSHEIM.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRDF 

N? 4-6, de 26-5-78 - C-04, Auxiliar de Enfermagem, NM-1001,
ref. 24: MARIA DE JESUS OLIVEIRA FEITOSA e ALEXANDRINA FLORIAES FI-
GUELRA.

SUPERINTENDENCIA REGIONAL NA BAHIA

N? 14, de: 29-5-78 - Assessora, código 102.1, n? 31.-00153,MA-
OSMIDA PRADO PORTELA, mat, 54.7354 :Inspetor Reginna1,	 código

101.1, n? 31.00155, HILTON FONTES DE LACERDA, mat. 16.6874 'Chefe da
NS-921,	 Agência Regional-, ecid10 101.1, 0? 31,00156, MARY PERPETUA- MENEZES

HART SANTOS, mãt. 11.702; Secretario Regional cõdigo 101,1: função
ri? 31 -00157, FRANCISCO ARIAN1 -MART1NS, Mat. 10.1894 função 'numero
31-00159, USAR VAZ. DE CARVALHO, nat. 19.5494 função n? 31.00162; CI
CERO ALVES DE ALMEIDA,. mat. 63.812; função n? 31.00165, WANDA GOMES
DE-BRITO, mat. 57.0664 Consultor, código 101.1, n? 31.101-66;	 RENATA
MARIA COELHO CHAGAS, mat. 25.217.

SUFERINTENDENCIA REGIONAL NO ESPÍRITO SANTO 

N? 23, de 29-5-78 - Assessora, código 102.1, n? 31.-0O215, MA
RIA NI1.2A -DE REZENDE MOURA, mat. 35.170.

Pelas portarias adiante mencionadas os servidores a seguir
relacionados foram designados para. exercer AS funções abaixo-citadas
do -Grupo DAI-110:

SUPERINTENDENC1A REGIONAL NA BANIA 

N? 35, de 25-5-78 - Chefe de Serviço, código 111.2: 	 função
n? 12.02147, IDALINA TE1XE IRA DE CARVALHO, mat. 53,562, Agente Admi-
nistrativo; função n? 22.02148, HEITOR PINTO'DE ALMEIDA CASTRO; mat.
65.855, Técnico em Comunicação Sodiel; Encarregado de Setor Técnico,
código 111.1, n? 11.02151, V1NICIUS FALCÃO RIDE IRO PESSOA,niat.56.053,
Agente Administrativo; 'Chefe de Seção, dódi.gó 111,1: função- numero
11.02154, SON1A DE BARROS CANTOLINCY, nat. 53,621; Agente Adrilinistra-
tivo; função n? 21.02149, JOÃO VELOS° DOS SANTOS CARIA-,mat. 26.115,
Técnico em Comunicação Social; Chefe de Centro, cOdigo 111.3, número
23.02150, GETALIO DA ROCHA GOUVEIA, mat. 9.-876, Técnico de Adminis-
tração. '

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRBA

Em caríter provisório: N? 48, de 10-5-78 - Assistente, códi-
go 112.3, n? 23.02311, MARIA LASTEN1A DUARTE NADEMO, mat.41.691 4 Che
fe de Equipe, código 111.2, n? 22.02334, 'IN/ANISE SCHER SOARES, mat.
13.407; -Chefe de Serviço, código 111.2: funçãO n? 21.02346, DULCELIN
DA GUIMARÃES BANDEIRA, mat. 66.1164 funçãO n? 111.2, h? 22.01351, MA

NAVARRO DE ALBUQUERQUE MELO,mat.34,769; Enarregado de Anãl ise,cOng
RIA CARMEN BANIA DE ANDRADE,mat. 40-240; função n? 22.02154,

111.1: função n? 21.02336, VEDA DE BRITO MORAES, mat. 66,2734 função
o? 21..02337, MARIA LUIZA DE SOUZA ALVES, mat. 34.6334 Direto? de Di-

visão, código 111.3, n? 23.02344, CARLOS FERNANDO DE CARVALHO SANT'
ANNA, mat. 66.003, todos Agentes Administrativos.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL. - SRRN

N? 31, de 31-5-78 - C-10, Técnico de Administração,
Classe "A", ref. 37, HUGO PIRES DA CUNHA.

RELAÇÃO N? INAMPS-150/78

PORTARIAS 

Pelas portarias adiante mencionadas, foram concedidas as apo-
sentadóries abaixo citadas, aos seguintes servidores, nos setores
Indicados a seguir:

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRCE 

Por tempo de serviço: N? 68, de 22-5-78 - JOSE OTAC11.10 BAR-
ROS, mat. 1,.688,-Tecnico de Administração, ref. 50; N? 70, de 23-
-5-78 - FREDERICO DE CASTRO ABREU, mat. 14.575, frocuradOr Autãr-
qulco, ref. 51.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMT

Por tempo de serviço: N? 42 - 9, de 26-5-78 - ODILZA FREITAS DE
SOUZA, mat. 26.564, Procurador Autãrquicó, ref. 43; N? 430, de 29-
-5-78 - MARIA DA CONCEIÇÃO FIGUEIREDO FONTOURA, mat. 37,86-7,Agente
Administrativo, ref. 334

_SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL 	 SIPA

N? 35, de .26-5-78 - Por tempo de serviço, NESSIM BEHOR ALMA-
DEF, mat. 70.736, Fiscal de Contribu1ções Previdenciãrlas, ref.46.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL -.SRPE 

N? 106; de 16-5-78 - Por tempo de serviço, ANUNCIADA DOS SAN-
TOS SILVA, Met. 51.572, Agente de Portaria, ref. 9.

SERVIÇO DE DIREITOS E VANTAGENS - SARS 

N2 54, de 24-5-78 - Por tempo de serviço, RAFAEL TUBBS, mat.
4.912, Fiscal de Contribuições Previdenciíries, ref. 50.
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POSTO DE. ASSISTÊNCIA MEDICA - SRRS 

N? 15, de /4-5-78 - Por invalidez, JURACY DOS SANTOS	 TSCHE-
CHOTZKY, mat. 10.791,. Agente de Portaria,' ref. 8.

AGÊNCIA EM SANTA MARIA - SRRS 
111?-20 - , ee 18-5-18 - Aposenta por inval tdez„ WILSON MENDONÇA-PE

REIRA DE SOUZA, -mat. 68:116, Agente Administrat1vó, ref. 29.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRSC 
•

'	 N? -49, de 22-5,78	 Por tempo de eerwto, MARIA DO CARMO LEI-
TE SCHMIDT, mat.' 13,384, Agente Administrativo, ref. 33.

RELAÇÃO +.!? INAMPS-V51/78

PORTARIAS 

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRCE
de 26-5-78 - Declara vago o cargo de Médico, classe C, ni-
50, tendo em vista o falecimento de AMÉRICO JOSÉ DE SOUSA,
ocorrido em 3-5-78; N? 77, de 2-9-5-78 - Dispensa, a pedido,
17-3-78, JOSÉ ARTHUR CAMARGO, mat. 827À85,	 Datilógrafo,

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRMG
N2 15, de 30-5,78 - Exonera, a pedido, a.contar de 13-3-78,	 MA-

NOEL VICENTE FARIA RETO, ma-t.. 21.334, Agente de Portaria', ref. 2;-	 N?
70, de 5-5-78 - Declara vago o cargo de Agente Administrativo, LT-SA-
-801, classe "B", ref. 29, em face do falecimento de LINEU AHTONLO
BY, mat. 803.560, ocorrido em 15-4-78.

SECRETARIA- REGIONAL DE PESSOAL	 SRRJ
N? 196, de 30-5-78 - Retifica na PT/RRJP-2.830/78	 (éS/DG 20/78)

a data de exoneração de EDILBURGA PEREIRA, mat. 45.511, Enfermeira,
vel 5, ref-. 46, para 22-2-78; N? 213, de 31-5-78	 Exonera, à. pedido -,
a'contor de 2-8-77, JAIRO RINT-0 DA CRUZ, mat. 44 ;977, Escriturário, ni
vel 10-8, do QuadTo Suplementar; N? 231, de 2-6-78 - Designa LUIZ' 	 Dr
ARAUJO iESENDE, mat. 7.398, Odontólogo, para operar direta, obrigató-
ria e habitualmente com Raios X ou substáncias radioativas, por :um pe-
ri.odo minimo de 12 horas semanais e esclarece que o referido servidor
fará jus ao pag amento do adicional de 40% de que trata a Lei	 número
1.234/50, regulamentada peio Dec. 81.,384/78.,

RELAÇÃO N? INAMPS-153/78

PORTARIAS 

SECRETARIA DE PESSOAL 

N? 57, de 6-6-78 - Designa MAURA MOURA FIGUELREDO,matritula
18-579, Agente AdmLnistrativo, para exercer a função de Chefe de Se
4ão, código DAI 111.1, n? 11.41267, ficando, em conteqUencla,
pensada da função de Encarregado de Setor Técnico, oOdige DAI 111.1,
n? 11.012621 N? 58, de 6-6-78 - Designa DALVA FERREIRA DE LIMA,mat.
17.359, Agente Administrativo, para exercer a função de Encarrega-
do de Setor Técnico, código DAI 111.1, n? 11.01186.

UNIDADE LOCAL DE PESSOAL DA DIREÇAO GERAL

Pelas portarias abaixe, datadas de 66-78, foram concedidas
as seguintes aposentadorias: é) por invalidez: PC 171 - MANOEL -Ui,'
NALDO RIBEIRO, mat. 34,271, Agente de Portaree., ref. 16; 1,-)- per tem-
pode serviio: NC 172 - OSMAIDO FERNANDES,. mat. 8.468, Técnico de
Admtnistraçao, ref. 51; N? 173 - NEYDE.ASPIL4CUETA ROBERT PINTO,ma'
trfcula 65.22-5 4 Agente Administrativo, ref. 33; N? 174, de 4-6-78
Dispensa, a pedido, a.contar de 8-5'78, JCISE GOMES DE SOUSA,	 mat,
892.453, Técnico de Adminittração„ código AS-923.4, ref. 37.

APOSTIIAS 

As Portarias a seguir citadas foram apoatiladas com e Ilm de
alterar a referencia dos cargos dos servidores mencionedes, face sua
promoção -conforme portarias indicadas': a) PT/SP-7.785/78:	 PT/Sn-
-3.113/78 (B5L/DG 55/78) - PAULO 1.1NCOLN- DOS SANTOS, mat. 	 32.248,
Fiscal de Contribulções Previdencierias, para ref. 41, a- contar 	 Ae
22-3'78; b) PT/SP-7.787/78: PT/SPL-3.067/18 (BSL 21/78) - -REGINA-BRAT
TO AZEVIDO, mat. 9.129, Técnico de Administração, para ref. 49, -a-
contar de 31-1-78: Pt/SPL-3.084/78 (BSL/DG 29178) - 1111.TOél PRADO FEA
NANDES DE QUEIROZ, mat. 3-0,030, Fiscal de Contribuições PreviAencie-
rias, ref. 52, a contar de 13'1-78; PT/SPL-3-112/78 (115l/DG 55/78) -
AUSON1A MACIEL DE OLIVEIRA, mat. 155, Contador, para a ref, 44; PT/
/sPL-3-119/78 (IISL/DG 1, de 3-4-78) - JOSE CANDIDO LORETO, matrIcula
23.948, Contador, para a ref. 48; PT/Sn-3.125/711 (15L/DG 40/78) AMA
IRIS DE 5A, mat. 17.331, Técnico de Administração, para. a refell8;PT/
/SPL-3-.136/78 (BSL/DG I, de 3-4-78) - YOLANDA STELLA SALVADOR MESSI-
MI-AN, mat. 3.542, Técnico de Administração, para a ref. 48iNftl'3.14_0/
/78 (BSL/DG 7, de 11'4-78) - EUNI£E ESTEVES- RUNY, mau. 1 2 .5 8 2: Conta
dor, para- a ref. 51; PT/SPL-3.149/78 (11SL/DG 4, de 6=4-78) '
DE ALMEIDA SANTOS, mat. 41.822, Assistente Social, para 	 ref. 43.-

N? 74.
vel 7, 'ref.
mat.44.313,
a contar de
ref. 16.
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RELAÇÃO N? INAMPS-154/78

PORTARIAS

	

Pelas Portarias adiante mencionadas, os servi-dores a 	 seguir
relacionados, foram designados para exercer as seguintes funções
do Grupo 0AI-111, nos setores abaixo indicados:
SÉCRETARIA.REGIONAL,DE SERVIÇOS GERAIS E DO PATRIMONIC- SRBA

Datadas de 26-5-78: N? 7 - em cariter provisório, Diretor de
Serviços Gerais e do Patrimônio, código 111.3, n? 23.02175, ALFRE-
DO MIGNAC JONIOR, mat. 59.657, Agente Administrativo; S? 8 - Chefe
de Seção, côo:1190 111.1: função n? 11.02179, 1001111/AL MARTINS DE JE
SUS, mat. 46.491;- função R? 11.02181 AUR1N10 ARIANI MARTINS, mat.
12.991; função n? 11.02186, WALTER RIBEIRO, mat. 49.271; função n?
11.02169, - ADALGISA DE ARAOJO CASTRO RIBEIRO, mat.. 1.008,Agentes Ad
mirtistrativRs; Encarregado de Setor Técnico, código 111,1, -número
11.02166, IT1 DOMINGOS LIMA, mat. 7.126, Agente Administrativo; N?
9 Coordenador Regional de Serviços Gerais e do Patrimônto,códlço
111.3, R? 23.12162, ORLANDO PACHECO DE OLIVEIRA, mat. 12.176; En-
carregado de Análise, código 111.1, n? 21.02165, WILIAM CEZAR PIRA
jA, mat. 848.672, Técnicos de Administração; Chefe de Seção.cótligo
111.1, n? 21.12187, RECINA COSTA FUGUE1RED0Amt.:39...675a1bViotecãria.
SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL	 SRPE 

N? 118, de 17-5-78 - Secretário Admintstrati-vo, código-111.1,
nO 11.10991, MARIA DE FÁTIMA OLIVEIRA DE BORBA MARANHAO, matrtcula
826.103, Agente Administrativo; Chefe de Serviço, código 111 -.2: riO
12.10993, SEVERINA RIBEIRO DE OLIVEIRA, mat. 42.146; n? 22.11132.
MARIA DA CONCEIÇÃO BEZERRA FERREIRA, mat.. 56.918, Agentes Admin1s-
trativos; R? 22.11027, MARIA DO COÉ CORREIA, mat. 800.784, Datiló-
grafo; Encarregado de Setor Técnico, código 111.1: n? 11.10997,
WALDECY MENINO DOS SANTOS, mat. 19.213, Técnico de AdmiRtstração;
n? 11.10998: MARIA RAFAEL SI SIQUEIRA, Mat. 20.5204 nC 11.10999,
-MARIA GORETT1 DE ARAOJO, mat. 824,718; ri.? 11.11003, LIANA MAR1ASA
MICO -VAR DRUNEN, met. 61.945; n? 11.11004, OLGA BASTOS PETERS,mat.
111,6154 ri? 11.11009:AMARA DE -MENDONÇA, mat. 60,528; n? 	 11.11022.
WILTON DE BARROS LEAL: mat. 62.200, Agentes Administrativos.; R?
11.11007 : MARIA DO SOCORRO DE ANDRADE CASAM mat. 879.797, Assis-
tente Social; Chefe de Seção, código 111.1: ri? 11.11013, ROSA BAR-
(JALNE! PAIS BARRETO, mat. 14.563; n? 11.11028, BERENICE OLIVEIRA DE
ALMEIDA E SILVA, mat. 41,7834 R? 11.1E031, MARIA CLEA S. DE ARAOJO,
'gut, 49.044; n? 11.11033, RUINDO COSTA MAIA, mat. 54.927; número
11.11138, CIRENE LINS GE FARIAS, mat: 24.538, Agentes Admtnistrati
vos; R? 21.11137, JOSEFA NEOL1DÉS BELO LOPES, mát. 14.802, Assis-
tente Social; Coordenador Regional, código 111.3, n? 23.11014,SEVE
RINS ENCAS ALVES GE 'MENDONÇA, mat. 40,321, Técnico de Administra-
ção.; -Diretor, código 111.3, n? 23,11025, MARIA DO CARMO PARIAS DE
MELO, mat.. 35.778, Agente Administrativo; Chefe de Posto, código
111.1, n? 21.11139, BRUN/ALIA-MARINA*, mat. 40.516, Mídico;Chefe de
ServIço,códlgo 111.2,n?22.11035,CÉLIA REIS CÁLDAS,mat.1.6..09,Agen-
te Administrativo.

RelaCãO N9 	 16•

PORTARIA N9 SPD 34 	 DE 07-06-7$

Aplica pena de demissão servidora VIL
MA BRANCA PEREIRA, Matricula 17.855, Es
crevente-DatilOgrafa, Nível 07, lotada
na Superintendencia Regional no Estado

	

de São Paulo, cóminada no artigo	 207,.
inciso 11, dispositivo da Lei n9 1711,
de 28 de ógtubro de 1.952, em face do
que consta no processo 2.592.258/78.

Relação , SPD N9 17

	

PORTARIA N9 INAMPS/SPD 35	 DE 07-06=78

Aplica pena de demissão ao ser
vidor THOMAZ DA SILVA CARVALHO
FILHO, Matrícula 15.088,Agente
Administrativo, lotado na Supe
rintendencia Regional no Esta-
do do Rio de Janeiro, cominado
no artigo 207, inciso II, dis-
positivo da Lei h9 1711, de 28
outubro de 1952, em face do
que consta no processo número
2.595.845J--

RELAÇÃO NO INAMPS- 155/78

PORTARIAS 

Pelas portarias adiante mencionadas, os servidores a seguir
relacionados, foram dispensados das seguintes funções do Grupo DAI
110:

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRBA

NO 51, de 30-5-78 - a contar de 517-4-78, Encarregado de Se-
tor Técnico, código 111.1, n? 11.02342, ELISETE SILVA DE ALBUQUER-
QUE MELO, Mat. 23.830, em virtude de sua aposentadoria.

SECRETAR-IA REGIONAL DE PESSOAL - SRPA 

NO 37, de 29-5-78 - a contar de 28-3-78, Coórdenador Regio-
nal de Pessoal, código 111.3, n9 23.0916.9, MARIA DA GLÓRIA SILVA
RURASUES, mat. 19.885, em virtude de sua aposentadoria,

SECRETARIA REGIONAL DE ASSISTENCIA MEDICA - SRPA 

N2 17, de 26-5-78 ' á contar de 25,5-78, Diretor de Divisão,
código 111.2, n? 22.09217, ANTONIO AMBROZIO DA CRUZ PINA, matrrcula
29.237, em virtude de ter sido designado para responder por outra
função.

Retas portarias adiante mencionadas, os servidores a seguir
relacionados foram designados para exercer as seguintes funções do
Grupo DAI 110:

SECRETARIA DE REGIONAL DE ASSISTÉNCAA MEDICA - SAP1 

NO 16, de 23,5-78 - Chefe de Seção, código. 111.1, . Rómero
11.11115, MAURÍCIO ATArDE BORBA, mat. 824,712, Agente Administrati-
vo..

HOSPITAL AGAMENON MAGALHÃES - SRPE 

NO 12, de 9-5-78 - Coordenador de Turno, código 111.1, 	 nO
21.11206, ROMULO CAVALCANTI VALENÇA, mat. 72.350,-Médico.

HOSPITAL PRESIDENTE VARGAS - SRRS •

Chefe de Seção, código. 111.1, Agentes Administrativos:	 14^?
26, de 26-5-70 - função n? 21.13916, SlDNEY RODRIGUES DA COSTA,mat.
888.547, em caráter provisório; NO 28, de 26-5-78 - função	 número
11,07898, ELISABETH MORAES DA SILVA ROSA, mat. 813.9371 função nO
11.16875, WILSON VIEIRA MACHADO, mat. 888,551; função n? 11.0.7896,
ON111 BONAFAC10 FONTOURA DA COSTA, mat. 891.121; função n? 11.13.908,
CARLOS TADEU SILVEIRA, mat. 892.835-

RELAÇÃO N? INAMPS-156/78

PORTARIAS 

Aos servidores adiante mencionadas, foram concedidas as app-
sentadorias abaixo citadas, pelas portarias indicadas a seguir:

DIVISÃO GE MOVIMENTAÇÃO, REGIME E.ASSISTENCIA AO SERVIDOR 	 SRBA 

N? 28,. de 31-5-78 - Por tempo de serviço, AGNALDCDA.. SILVA
MARTINS, mat. 46,523, Agente de Portaria, ref. 16.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL . SRCE 

N? 64, de 11-5-78 - Por invalidez, MARIA OLIVEIRA,BEDE, mat.
21.079, Agente Administrativo, ref. 29.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPB 

NO 29, de 26-5-78. - Por tempo de serviço, FRANCISCO DA COSTA
DISIZ, mat. 35.448, Médico, ref. 51.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL . SRPR 

Datadas de 3-5-78: Por invalidez: N? 64 - CORAL° AMADEU BER-
NARDI, mat. 72.732, Médico, ref. 43-; N? 65 - MARIA DE OLIVEIRA SOU-
ZA, mat. 16.966, Agente de Portaria, ref. 2.

SUPERANTENDENCIA REGIONAL NO PARANÁ

NO 21, de 9-5-78 - Caça a aposentadoria de VALMOR	 CLTMACO,
mat. 38.709, Agente- Administrativo. ref. 32, por infração do 	 inciso
IV do artigo 195, da Lei n? 1.711/52.

SECRETARIA REGIONAL DE PESSOAL - SRPE 

NO 133, de 31-5-78 - Aposenta compulsoriamente, a contar de.
15-5-78, AUGUSTO FERNANDES VIANNA; mat. 72.027, Mádi-co, ref. 48.

APOSTILAS 

As Portarias RPAP de números abaixo indicados, ficam aposti-
ladas, a fim de se retificar as referencias dos cargos .em que foram
aposentados os servidores citados a seguir: NO 824, de 27-2-78 - MA-
RIA DA GLORIA SALVA RODRIGUES, mat. 19.885, Ticnico de Administração,
ref. 51; NO 781, de 15-12-77 - MARIA DE LOURDES SOUZA LISS,matricula
9.506, Agente Administrativo, ref. 33; NO 778, de 6-12-77 - HARRiEr-
TE MOREIRA XAVIER, mat. 38.6 -65, Agente Admtnistrattvo, ref. 33-
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TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Instituto de Planejamento Econômico e Social

oRGAOS QUE ASSINARAM O TERMO ADITIVO .: Secre
tarja de Planejamento da Presidência da Re-
pública, Ministério da Agricultura, Ministé
rio do Interior e o Estado de Minas.Gerais.

ESPÉCIE:- Termo Aditivo firmado em 18 de abril de 1978, ao Convênio
celebrado em abril de 1976, entre a Secretaria de PIane¡amento da
Presidência da República, oMinistério da Agricultura, Ministério do
Interior e o Estado de Minas Gerais.

RESUMO DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: Modificar a cláusula primeira, os
itens "a" do parágrafo primeiro e "a" do parágrafo terceiro dá ciáu
sula segunda e á cláusula terceirado aludido Convênió, pft. ra definlr
responsabilidades e disciplinar e implantação, no Estado, do Progra-
ma de Desenvolvimento dos Cerrados - POLOCENTRO-e estabelecer as atri
buiçóes.referenté ao desembolso dos recursos destinadoã ã execução
das Metas programadas.

FUNDAMENTO: Exposição de Motivos n9 014, aprovada pelo Excelentissí
mo Senhor Presidente da República, em 13.01.1978.

CRÉDITO. PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Fundo Nacional de DesenVolvimen
to - FND.

VALOR DO TERMO ADITIVO: Cr$ 219 058 000,00 (duzentos e dezenove mi-
1116eà, e sessenta e oito mil cruzeiros). .

PRAZO DE VIGÊNCIA: Período compreendido entre o segundo e r quarto
trimestres de 1978, inclusive.

(5RGAOS QUE ASSINARAM O TERMO ADITIVO: Serre
taria de Planejamento ,da. Presidência da Re-
pública, Ministério da Agricultura, Ministé
rio do Interior e o Estado de Goiás.

ESPÉCIE.: Termo Aditivo, firmado em 22 de março de 1978, ao Convênio
celebrado em abril 1976, entre a Secretaria de Planejamento da
Presidência da República, o Ministério da Agricultura, o Ministério
do Interior e o Estado de Goiás,

RESUMO DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: Modificara-cláusula primeira, os
itens "a" do parágrafo primeiro é "a" do parágrafo quarto da cláusu
la segunda e a cláusula terceira do aludido convênio, para definir
responsabilidades e disciplinar a implantação, no ESTADO, do Srogra
ma de Dedenvolvimento dos Cerrados - - POLOCENTRO, para execução -dOS

projetos e atividades relacionadas na Exposição de Motivos n9 014/78.

FUNDAMENTO: Exposição de Motivos n9 014/78, aprovada peloExcelentls
simó Senhor Presidente da República, em 13.01.1978.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Fundo Nacional de Desenvolvimen.
to ÁFNDY.

VALOR DO TERMO ADITIVO: Cr$ 229 219 000,00 (duzentos e vinte e nove
milhOes, duzentos e dezenove mil cruzeiros).

PRAZO DE VIGÉNCIA: Período compreendido entre o segundo é o quarto
trimestres de 1978, inclusive.

CIRGAJOS QUE ASSINARAM O TERMO ADITIVO: Secre
taria de Planejamento da Presidência -da Re-
pública, o Ministério da Agricultura, o Minis
tério do Interior eo Estado do Mato Grosso.

ESPÉCIE: Termo Aditivo, firmado em 29 de março de 1978, ao , Convênio
celebrado em abril de 1976, entre a Secretaria de Planejamento da
Presidência da República, o Ministério da Agricultura, ó Ministério
do Interior e o Estado do Mato Grosso.

RESUMO DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: Modificar a clãusulaprimeira, os
itens 'a" do parágrafo primeiro e "a" do parágrafo quarto da clãusu
la segunda e a. cláusula terceira do aludido Convênio, para definir
responsabilidades e disciplinar a implantação MO ESTADO, do Progra-
ma de Desenvolvimento dos Cerrados - POLOCENTRO, para execução dos.
projetos e atividades relacionadoà.naExposiçãodeMotivos n9 014/78.

FUNDAMENTO: Exposição de Motivos n9 014/78, aprovadapelo ExceIentís
simo Senhor Presidente da República,: em 13.01.1978.

CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Fundo Nacional deDesenvolvimen
to-FND.

VALOR DO TERMO ADITIVO: Cr$ 240 833 000,00 (duzentos e quarenta mi-
lhées, oitocentos e trinta e três mil cruzeiros.).

PRAZO DE VIGÊNCIA.: Período compreendido entre o segundo e o quarto
trimestres de 1978, inclusive.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA
EXTRATO

ESPÉCIE: Quarto Termo Aditivo ao Convênio celebrado (em 07 de
maio de 1975) ,entre a SUDEPE e o Estado de Minas Gerais, através
da sua Secretaria de Agricultura.

OBJàIVO: Reforço financeiro ao Convênio ora aditado, visando
dar continuidade às atividades de fiscalização da pesca no Esta-
do de Minas Gerais,

CRÉDITO: A contribuição da SUDEPE correrá: à conta da Atividade
04.15.089„4636 - Fiscalização de Recursos Peaqueiros-SUbativida
de Fiscalização da Pesca, do vigente Orçamento da União, Recur-
sos do Tesouro (A-00), Elemento de Despesa 4-1,2.0 - Serviços em
Regime de Programação Especial, Itens 42 e 43.

NOTAS DE EMPENHO: N9s 161, de 06/04/781 e 208, de 09/05/78.

VALOR DE_CONTRIBUIÇÃO: Da SUDEPE - Cr$ 700„0,00,00 (setecentos mil
cruzeiros); da Sec. de Agr.-MG Cr$ 600.800,-130 -(seiscentos mil
e oitocentos cruzeiros).

VIGÊNCIA: Após publicação, retroagindo seus efeitos jurídicos á
data de sua assinatura (06/06/78).

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL
EXTRATO

ESPÉCIE: 19 Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre o Insti
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, o Ins
tituto de Pesquisas Tecnológicas do Estadó de São
Paulo S/A. e a Associação Brasileira dos Preservado
res de Madeira, em 22 de Maio de 1978.

OBJETIVO:. Continuação -dos trabalhos de divulgação dos prinàf -
pios de preservação da madeira, de modo a orientar e
fiscalizar os metodos de tratamento recomendados pe
las normas técnicas.
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VALOR:	 Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzeiros)

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Atividade: Coordenação da

Política de Desenvolvimento Florestal - 4,1.2.0. Ser

viço em Regime de Programação Especial.

NÚMERO- DO EMPENHO: 289 de 02/05/78

PRAZO:	 31.12.1981

ASSINAM:- Pelo HW - Paulo Azevedo Berutti

Pelo IPT	 - Alberto Pereira de Castro

- Alberto Albuquerque Arantes

Pela ABPM - Aldo Gandolfi Júnior

EXTRATO

ESPÉCIE: 19 Termo Aditivo ao Convênio celebrado em 18.04.78

entre o Instituto- Brasileiró de Desenvolvimento Fio

restai e a 'Prefeitura Municipal de Parintins - AM.

OBJETIVO: Alteração do preâmbulo do convênio para a seguin-

te redação: tOnvenio que entre si celebram o

Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

é a Prefeitura Municipal de Parintins.AM, objeti-

vando dar cumprimento a legislação flõrestal e a

Proteção a Flora e Fauna effi toda a área do munici

VALOR DO CONVÊNIO: Inalterado

CRÉDITO PELO QUAL'CORRERA A DESPESA: Inalterado

PRAZO:	 inalterado

EXTRATO

ESPÉCIE : Contrato n9 0,03/78/MG, celebrado em 02/06/78, entre

o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal

e a Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Exten

são - FAEPE -

OBJETIVO: Dar continuidade e ampliação aos trabalhos relati

vos á fiscalização de . Projetos de Reflorestamento
Realizar pesquisas sobre assuntos de _ecologia e con

servação . dos recursos naturais; Executar estudos e
levantamentos de espécies cinegéticas é das eril ex

tinção.

VALOR:
	 Cr$ 16.00.0,.000,00 (dezesseis milhOes de cruzeiros)

CREDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA: Atividade: Coordenação da.

Política de Desenvolvimento Florestal- elemento de

despesa - 3.2.7.9. Transferências Correntes Diver

sas.

NOMERO DO EMPENHO: 366 de 29/05/78

PRAZO:	 até 07 de outubro de 1979.

ASSINAM:	 Pelo IBDF - Paulo Azevedo Berutti

Pela FAEPE - Luiz Carlos. Gonçalves Costa

HMSTITUTO NACIONAL DE COLORAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
TERMO DE CONVÊNIO entre o INCRA e a .ESCOLA DE A-
GRONOMIA DO MARANHÃO.
CRT-0161-066/78.

ObirETIVO - Alocar recursos financeiros visando à Capacita-
Vão Wiecursos Humanos para o Setor Primário dó Estado dó
Maranhão, conforme Plano de Aplicação aprovado pelo Departa
mento de Desenvolvimento Rural e constante do Processo cR-1-2
n9 636/77.

PRAZO - O presente CONVÊNIO terá a duração de 12 meses 	 a
contar da data da liberação dos recursos,

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA = O INCRA colocará à dis
posiçao da Escola, a quantia de Cr$ 650.060,00 (seiscentos
e cinquenta mil cruzeiros), oriunda da Atividade 16.04.18.
2.2.102 - Coordenação da POIrtica de Desenvolvimento e Ex-
tensão Rural, Elemento de Despesa. 4120 - Serviços et-Regime
de Programação Especial, Plano de Aplicação 4120-80 - Auxí-
lio para Equipamentos e Instalações Cr$ 50.000,0D - 4120-
81 amillio-para Material Permanente Cr$ 20,000,00 - Elemen-
to de Despesa 3210 - Diversas Transferências Correntes-
Cr$ 580.000,00, conforme Notas de Empenho n9 e 567, 568
569-, de 25 sje abril de 1978,

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo INCRA-CR-12 n9 636/77 e Reso-
lução n2 62, de 10 de maio de 19/8, do Conselho-de Direto-
res do INCRA.

Brasília-DF, 26 de maio_ de 1978

TERMO re CONVÊNIO que entre si celebram o INCRA 0
a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS, Estado do Amazo
nas.
CRT-0094-02-8/78.

OBJETIVO - O presente CONVÊNIO tem por objetivo a execução
de um Plano de Trabalho para Criar, orientar e aperfeiçoar
as atividades dos Clubes Agrícolas, no Distrito de Irandliba,
município de ~atui, de acordo cora Plano de Trabalho aprova
do pelo Departamento de Desenvolvimento Rural do INCRA.

PRAZO - O presente CONVÊNIO terá á duração de 12 (doze) me-
ses a contar da data da assinatura- -epublicação.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA colocará à dia
posiçao da PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS a quantia de 	
Cr$ 50,000,00 (cinquenta mil cruzeiros). A importância men-
cionada será destacada do Orçamento-Programa do INCRA para
1978 e oriunda da Atividade 25.04,18.2.2.132 - Promoção e
Assistência ao Setor de Produção Rural - Elemento de Despe
sa 3270- Diversas TransferênCiaa Correntes, conforme Nota
de Empenho n9 301, de 14 de março de 1918,

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo INCRA/CR-15 n9 3976/77 é Reso
lução n9 42, de 28 de abril de 1978 do Conselho de Direto-
res do INCRA.

BrasIlia-DF, 26 de maio de 1978

TERMO DE coNv8NIo que entre si celebram o INCRA e.
a EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSA° RURAL
DE. SERGIPE - EMATER-SE.
CRT-0068,-13-7/78.

OBJETIVO - O presente CONVÊNIO tem por objetivo a execução
-de um Plano-Integrado de Ação para intensificar, orientar eL
aperfeiçoar as atividades dos Clubes da Juventude nos'muni-
cipios de Lagarto e Propriá, área das Cooperativas COOPER-
TREZE e CAMURUPIM, no-Estado de Sergipe.

PRAZO - O presente CONVÊNIO terá a duração de 12 (doze-) - me-
ses a contar da data da, publicação no- Diário Oficial da U-
nião.

CLAUSULA ORAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA colocará it_dis
posiçao da EMATER-SE a quattia de Cr$ 16.000,00 (setentaIZEI
cruzeiros). A importância mencionada Será destacada do Orça
Mento-Programa do INCRA para 1978 e oriundo da Atividade 15:
04.18.2.2.112 - Promoção e Assistência ao Setor de Produção
Rural Elemento de Despesa 3270 - Diversas- Transferências
Correntes, conforme Nota de Empenho n9 263/78, de 09 de mar
ço de 1978.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processos CR-05/T-1/394/76 e, tR=D5/1‘.1/
1323/76 e Resoluçao n9 41, de 28 de abril de 1978 do Conse-
lho de Diretores do INCRA.

Brasília-DF, 31 de maio de 1978..
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TERMO ,DE CONVÊNIO que entre si celebram o INCRA e
a ESCOLA DE MEDICINA VETERINÁRIA DA FEDERAÇÃO DE
ESCOLAS SUPERIORES DO MARANHÃO. •
CRT-0162-08-4/78.

óBJETIVO - O presente CONVÊNIO tem por objetivo a constru-
ção de um Centro deBiologia e Patologia Animal, no Estado
do-Maranhão, conforme Plano de- Aplicação aprèniàdo pelo De-
partamento de. Desenvolvimento Mirai e constante dos Proces-
sos INCRA/BR n9 5943/75 e INCRA/CR-12 n9 297/78.

PRAZO - O presente CONVÊNIO terá a duração de 24 (vinte e
quatro) meses a contar da data de liberação dos recursos.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA.E FINANCEIRA- O INCRA colocará à dis
posiçao da ESCOLA a quantia-de Cr$ 7.850.000,00 (sete mi
lnões, oitocentos é cinqüenta mil cruzeiros). A importància
mencionada será liberada em duas parcelas anuais, distribui
das da seguinte formal Exercício de 1978 Cr$ 3325.000,00:-
e Exercício de 1979 Cr$ 3.925.000,00. A importància para a
tender ao presente CONVÊNIO em seu - primeiro ano será desta-
cada do Orçamento-Programa do INCRA para 1978 e oriunda da
Atividade 10.04.18.2.2.102 - Coordenação da Política de De-
senvolvimento e Extensão Rural - Elemento de Despesa 4120 -
Serviços em Regime de Programação Especial, Plano de Aplica
çã° 4120-79 Auxilio para Obras Públicas - Cr$ 3.-925-000,00
(três milhões, novecentos e vinte e cinco mil cruzeiros-)-

 Nota de"Empenho n9 593, de 02 de maio de 1978. No se-
gundo ano os recursos respectivos serão especialmente- reser
vadoS em Projetos ou Atividades constantes do Orçamento-Pra
-grama do Exercício.. A liberação dos recursos referente ao
xercício de 1978 será de acordo com o seguinte cronogramal

parcela, no-valor de Cr$ 1.300-.J000,001 apOS-a publicação
no Diário Oficial dá União e no início do 29 semestre; a
parcela, no mesmo valor, 60 dias após a liberação inicial e
a 3 parcela no valor de Cr$ 1.325.000,00, decorridos 120
-dias da l liberação.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo-INCRA/BR n9 297/78 e INCRA/
CR-12 n9 5943/75 é Resolução- n9 66, de 10 de maio , de 1978,
do Conselho de Diretores do INCRA.

Brasília-DF, 26-de maio de 1978

TERMO DE CONVÊNIO que entre si celebram o INCRA e
a -UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA.
CRT-0241-04-9/78.

OBJETIVO 0. presente CONVÊNIO tem por -objetivo executar, a
traves do Departamento de Economia Rural da Universidade,4"
tudos técnicos que indiquem alternativas de utilização da
áreas destinadas à Colonização na região de influência do
Rio Tapajós, no Estado do Pará.

PRAZO - O presente CONVÊNIO terá- a- duração dé 18 (dezoito)
Peses a contar da data de liberação da primeira parcela dos
recursos.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA colocará à dis
posi2ao da UNIVERSIDADE a quantia de Cr$ 1.580.000,00 (hum
milhao, quinhentos e oitenta mil cruzeiros). As despesas de
correntes da execuçãoi do presente CONVÊNIO, correrão a con-
ta de recursos do POLAMAZONIA (PROTERRA), Projeto Estudo In
dicativo de Alternativas de OCupação . da Área Santarém/Ruró=
polis' Presidente Médici - Elemento de Despesa 4120-07 - Ser
viços em Regime de Programação Especial - Outros Serviços
de Terceiros e, nos demais exercícios, à conta de verbas con
signadas sob o mesmo título no Orçamento correspondente. Ã:
liberação de recursos será feita de acordo com o seguinte
cronograma: Cr$ 474.000,00, após a publicação no Diário Ofi
cial da União; Cr$ 316.000,00, até 180 dias a contar da li=
beração da primeira parcela; Cr$ 632.000,00 - até 360 dias da
liberação inicial; e Cr$ 158.000,00, aos 540 dlas a contar
da primeira parcela prevista no convênio e contra entrega
e aprovação definitiva de todos os trabalhos previstos no
CONVÊNIO. Foi emitida Nota de Empenho CR-01(F) n9 024/78 de
10 de abril de 1978, no valor de Cr$ 790.000,00.

FUNDAMENTOS LEGAIS - Processo INCRA-BR n9 0087/78 e Resolu-
ção n9 53, de 28 de abril de 1978, do Conselho de Diretores
do INCRA.

Brasília-DF, 23 de maio de 1978
Ofício ri294/78

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

ESCOLA TÉCNICA -FEDERAL DO PARARA
TERMO Formo DE CONTRATO

EXTRATO

Extrato do Te/tio Aditivo n9 Ca, de 19/04/78, celebrado
entre a ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO PARARÃO a firma METROPOLITANA LIMPE7,A E
CCNSER~D LTDA., alterando o contrato originário, referente a serviçts de
limpeza, conforne segue:

19 - Ausento do efetivo de pessoal de 4 (quatro) para
5 (cinco) pessoas.

29 - Pagamento mensal dos serviços, ausentado para Cr$
21.502,00 (vinte e um mil, -cpinhentot e doiS cruzeiros).

• 39 - As despesas deste Aditivo correrão á-Conta do
Elanento de Despesa'	 - Outros Serviços de lerjeirod, Recursos do 7e-
souró, conforge Nota de EMpenho n9 714, -de 19/04/78.

P/Escola:	 IVO MEZZADRI
DIRETOR

P/Metropolitana:
	 FRANCISMAIJEGE DEPAOLA

~MEN=
(Of. 29r-

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Extrato de contrato celebrado em 9 -(nove) de maio
de 1.975, entre á Escola Técnica Federal ao Paraná e a firma
C. Moreira Pinto Engenharia e Construções.

nadas á:
	 OBJETO - Reforma das dependências da Escola desti.

- inetalação do Laboratório de Metalografial
- instalação do Laboratório de Química.

- instalação do Laboratório de Ensaio de ~dg;

LICITAÇÃO - Tomada de Preços n9 004/78, de 06 de
março de 1.978.

RECURSOS FINANCEIROS - Recursos Próprios, Elemen-
to de Despesa 3,1,3.2 - -Outros. Serviços de Terceiros, conforme
Notas de Empenho n9s, 698, 699 e 700 de 14 de- abril de 1.978.

VALOR - Cr$ 617.634,30 (seiscentos e dezessete,—
mil, seiscentos e trinta é quatro cruzeiros e trinta centavos).

PRAZO DE EXECUÇÃO - 90 (noventa) dias corridót a
contar do racebimento da Ordem de Servi.

Pela Escola:	 IVO *MADRI
DIRETOR

Pela firma:
	

LUKZ CARLOS MOREIRA PINTO
TITULAR

(Of. 346)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS
CONTRATO DE CONCESSÃO DE CRÉDITO COM GARANTIA DA REPOBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL - EXTRATO

PARTES: FURNAS-CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.

REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL (GARANTIDORA)

MORGAN GUARANTY TRUST COMPANY DE NRWHYORK (O BANCO) E O

BANCO DE EXPORTAÇÃO - IMPORTAÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS

(EXIMBANK)

Objeto: Concessão de empréstimo no valor de US$ 33.15.0.000, sendo

US$ 9,750.000 (nove milhes e setecentos e cinquenta

daares) pelo Morgan Guaranty Trust Company dè New York é

US$ 23.400300 (vinte e três MiIhes e quatrocentos -mil

d6lares) pelo Banco de Exportação-Importação dos Bátados

Unidos, destinados a financiar até 851 (oitenta e cinco-

por cento) do custo de compra nos Estados Unidos,.

subsequente a 31 de dezembro de 1976, dos itens aprovados

pelo Eximbank e necessários ao Projeto de construção e

operação de uma usina de energia nuclear de 626 NW que

está sendo construída em Angra dos Reis, Brasil.
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	 Com referendia ao montante do principal global de todos 	 os

desembolsos efetuados segundo o Cre.dito do Banco, em 8

(oito) Parcelas semestrais suçessivas, com inicio effi 30 de

junho de 1-980, com cada uma das 7 (sete) primeiras

parceles mum montante igual a 17/120 dos referidos

desembolso globais, e a última-parcela, num Montante igual

a, 1/120 dos referidos desembolsos globais.
Com referencia ao montante do principal global de todos os

desembolsos efetuados segundo o , Credito do Eximbank, em.

17 (dezessete) parcelas semestrais sucessivas, com inicio

em 30 de dezembro de 1983„ sendo a primeira parcela num

montante igual a 16/288 dos referidos desembolsos globais,

e cada uma das restantes 16 (dezesseis) parcelas num

montante igual a 17/288 dos, referidos desembolsos globais.

As restantes parcelas pagas:reis á cada Mutuánte serão devidas e

pagaveis sucessiva e semestralmente em 30 de junho e 30 de dezembro

de cada ano, apOs a data de vencimento da primeira parcela de cada

uma das primeiras parceles de reembolso supracitadas-.

Condições-Juros: Cada Credito rendera juros sobre o montante do

principal do mesmo desembOlsado e pendente de

tempos a tempos, a partir da data do primeiro

desembolso efetuado segundo tal Crtdito, ate que

todos os desembolsos, segundo esse credito, sejam

pagot integralmente ãs seguintes taxas:

(1) Quanto ao Credito do Banco,	 taxa de um e um

oitavo por cento (1 1/8%) ao'ano acima da Taxa

Especial do Banco, sendo a taxa base de

conformidade com a anunciada, de tem pos a tempos,

pelo Banco para emprestimos comerciais de 90 dias

na Cidade de Nova York, a mutuarios do mais elevado

padrão de credito, taxa esta de juros a ser ajustada

automaticamente a partir dó inicio dos negiScios na

data de Vigencia de qualquer alteração na 'Taxa
Especial do Banco, computada dom base no número

real de dias civis, utilizando-se um fator de

360 dias.

(2) Quanto ao Credito do Eximbenk, 	 taxa de oito

e tres quartos por cento (8 2/4%) ao ano, com base

no número real de dias civis, utilizando-se um

fator de 385 dias.

Esses juros são pagaveis em 30 de junho e 30 de

dezembro de cada ano (-cada uma dessas datas

doravante denominada Data de Pagamento dos Juros)

com inicie na primeira Data de Pagamento dos Juros

subseqgentemente ã data do primeiro desembolso

segundo esse Credito; ficando estabelecido, contudo,

que não serão cobrados juros sobre o montante de

um pagamento do principal quanto ã data em que esse

pagamento seja efetuado, se for feito, antes das

onze horas da manhã, hora de Nova York, eM tal data;

ficando ainda estabelcido que os juros que se

acumularem sobre um desembolso efetuado por um

Mutuante dentro de trinta (30) dias civis antes de

qualquer Data de Pagamento dos Juros não serão

pagaveis nessa Data de Pagamento dos Juros, mas o

terão na Data de Pagamento dos Juros -subsequente.

Comissão de Compromisso: Com inicio em áA de

dezembro de 1978, a Mutuaria pagara em 30 de junho
é 30 de dezembro de cada ano, em Dcilares, a cada

Mutuante, uma comissão de compromisSe de metade

de um por cento (1/2' .de 1%) ao ano sobre os
montantes dos respectivos Creditos que estejam

no desembolsados, não cancelados e não expirados.,

computa6s, quanto ao Credito do Banco, a partir de

31 de março .de 1578, com bate no numero real de

dias, utilizando-se um fator de 36-0 dias;- e

computados, quanto ao Credito do Eximbank, a partir

de 28 de fevereiro de 1578, com base no numero real

de dias, utilizando-Se um fator de 365'dias.

Local e Meio de Pagamentos,:_.

(1) Todos os pagamentos a serem efetuados pela

Mutuaria ou pela Garantidora segundo o presente

Contrato, as Garantias (conforme doravante definidas)

ou as Promissõrias, e todos os desembolsos a serem

feitos por cada Mutuante segundo este Contrato

conforme doravante estabelecido, serão -efetuados em

D5lares em fundos imediatamente disponíveis e

livremente transferiveis e serão feitos no

escritõrio do Banco especificeda no- paragrafe N do

Artigo X deste instrumento. Quando do recebimento

pelo Banco, da Mutuaria ou da Garantidora, de

quaisquer pagamentos ou montantes devidos- g pagaveis

segundo o presente Contrató feitot no tocante ao .

Credite do Eximbank, ou a qualquer PromissOria em

poder do Eximbank, o Banco, no mesmo, dia em que

esses pagamentos sejam recebidos, transferira ao

Eximbank todós esses pagamentos (i) depositando

esstS pagamentos no Banco da Reserva Federal em seu

Distrito de Reserva Federal para credito ã Conta do

Eximbank n9 4984 com o Tesoureiro dos- Estados Unidos,
Washington,
D.C., e dando aviSo telegrafico dessa tranSferencia

ao Eximbank ou (ii) conforme de outra forma for

instruido, por escrito, pelo Tesoureiro-Controlador,

pelo Tesoureiro-Controlador Adjunto, ou por um

Tesoureiro Assistente do Eximbank. Todos os

pagamentos pela Mutuaria ou pela Garantidora serão

recebidos pelo Banco o mais tardar ãs 11 horas da

manhã, Hora de Nova York, e se não recebidos ate

essa hora, juros dentinuaão .a acumular-se e ser

pagaveis pela Mutuaria ou pela Garantidora ate o

dia Util seguinte, quando recebidos pelo Banco

antes das 11 horas da manhã, nora de Neva York.

(2) O Eximbank e cada portador subseqeente de .

qualquer Promissõria, pela sua. aceitação da mesma,

• irrevogavelmente autoriza o Banco a receber tddos

os pagamêntos conforme o estabelecido no inciso (1)

deste paregrafo I. Nem o Banco nem qualquer dos seus
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diretores, funcioneriod categorizados ou empregados

será reSponsabilizado por qualquer medida-adotada

ou omitida na ausencia de negligencia grosseira ou

deliberada mã conduta. O Banco poder:á tratar o

tomador designado de qualquer PromissOria como o

portador da mesma ate que um aviso, por escrito)

de transferência lhe tenha Sido entregue. O Banco'

imediatamente notificara a Mutuãria e a Garantidora

de qualquer sViso dessa natureza recebido por ele.

Taxas e Comissões.: A Mutuária pagará' ao Banco as

seguintes taxas e comissões no referente a Cartas

de credito emitidas ou confirmadas em- consonância

com o presente instrumento.

-(1) Comissão de 1/10 de 1% sobre cada montante

pagó Segundo cartas de- credito, com uma taxa

minima,de US$ 20,00;

(-2) comissão de confirmação sobre qualquer varta

de credito de 1/20 de 14 para cada tres meses ou

parte Vos mesmos, mínimo de USS-20,00, pagevel

adiantadaMehte Sobre o Credito do Banco somente e

em relação Com cada carta de crédito;

(3) tiMa taxa Unica de US$ 10,00 para a entrega de

um aditamento a uma carta de credito ou uma taxa

nica de US$ 15,00 para tanto preparar como

" entregar um aditamento ã- carta de vredito; e

-(4) uma, taxa Unica de US$ 20,00 para- o cancelamento

de uma carta de creditó não utilizada.

Alem disso, a Matuãvia pagara ao Banco,'v mais

tardar sete (7) dias tteis ogs a data de registro

dó presente Contrato com o Banco Central do Brasil

uma taxa de financiamento de metade de um por cento

(1/2 de lt-) do Credito do Banc0.

Impostos: A Mutuária e a Garantidora concordam em

pagar ou fazer'com que sejam pagos 'todos os impostos

átuaiá e futuros (inclusive quaisquer impostos

adicionais. devidos como onsequendia dessè

pagamento), direitos, taxas ou outros encargos, se

houver, lançados por qualquer governo (outro que não
o Governo dos Estados Unidos da America) ou

qualquer departamento, agencia, subdivisão

politica ou autoridade tributaria do mesmo ou em-

relação com a assinatura, emissão, entrega ou

registro do presente Contrato, das Garantias ou

das PromissOrias ou auanto ao pagamento de quaisquer

montantes que se exija sejam pagos em consonância

vom o presente Contrato, as Gárantiás ou as

PronissOrias. Se esses impostos. ou outros encargos

forem deduzisdoS ou retidos de quaisquer Vesses

pagamentos, á Mutuãria e a Garantidora concordam em

imediatamente remeter aos Mutuantes ou aos Portadores

das PromissOrias, seus sucessores ou seus endossados,

em DOlares, um montante adicional equivalentes (a)

o montante desses impostos ou outros encargos assim

deduzidos ou retidos e (h) quaisquer impostos ou

Outros, encargos adicionais devidos : em qualquer

jurisdição como conseqüencia desse pagamento ou

reembolso. Contudo, nó caso de á Mutuária ou a

Garantidora ser impedida, por força de lei, de

pagar, fazer com que :sejam pagos ou remetidos

esses impostos, direitot, taxas ou. outros encargos,

então o pagamento dos juros segundo o presente

Contrato e as Promissárias será aumentado ate o

montante que seja necessário para render e remeter

aos Mutuantes ou aos portadores das Promissárias

furos as taxas especificadas no parágrafo 13 do

Artigo II deste Contrato, apOS provisão para

pagamento desses impostos, direitos, taxas, ou

outros encargos. A Mutuária e a Garantidora, por

solicitação de Qualquer Mutuante ou Portador de

ProMissOrias, assinara e entregara a esse Mutuante

ou Portador de PromissOrias outros instrumentos nue

possam ser necessários ou convenientes para dar

plena vigáncia e efeito a -esse aumento da taxa

de juros, inclusive, mas sem a tanto limitar-se,

novas Promissárias da Mutuária a serem trocadas-.por

quaisquer PrOmissárias ate então emitidas. A

Mutuaria informará de imediato -e plenamente aos

Mutuantes ou -aos - Portadores de Promiss5rias sobre

os seus- pagamentos desses impostos, direitos, taxas

ou outros encargos com documentos compróbatOrios e,

alem disso, entregará - a cada Mutuante ou Portador

da PromistSriaS recibos de iMpostos pertinentes

dentro de nuarenta e . cinco (45) dias civis

subseqüentes ã data em que esse- pagamento dos

impostos seja devido em consonancia com 4

legislação brasileira aplicável,

Outros Impostos. Se qualquer imposto que não esteja

agora em vigor for no futuro lançado Cobre a

aquisição por um cidadão norte-americano de uma

obrigação-de divida tle um principal devedor

estrangeiro e pago pelo Bane() sobre ou em-relação

com qualquer desembolso segundo ésté instrumento

ou sobre qualquer PromissOria, então.nessa

hipátese, a Mutuária pagará ao Banád', quando de

pedido, por. escrito, pelo Banco, trazendo em anexo

provas do pagamento- desse imposto, um montante .
adicional igual a (i) o imposto pago pelo Bancõ,

e (ii) quaisquer impostos adicionais pagos como

conseqüencia direta do reembolso pela Mutueria

desses impostos ao Banco. As obrigações dê

pagamento da Mutua-ria segundo este inciso não

abrangem quaisquer encargos lançados sobre o Banco' .

e resultantes de um imposto sobre a renda liquida

global do Banco. A Mütueria e a Garantidora por

este instrumento concordam em vagar ao Banco- um

montante igual a quaisquer montantes pagos pelo

Bancdn segundo este paregrafo dentro de circo (5)

dias a partír da data em que esse pagamento for

efetuado.
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Contrato, das Garantias ou . de qualquer Promiss5ria,

ou effi qualquer certificado seja incorreta sob

qualquer aspecto material a partir da data deste

instrumento (contanto que, a critgrio dos

Mutuantes, da Mutuãria ou da Garantidora, conforme-

o caso, potsá ser atribUido um período de tempo

razoãvel para a efetuação das correções

apropriadas)-; ou

(1) Uma omissão pela Mutuãria ou pela Garantidora

em cumprir qualquer conVenio ou obrigação segundo

o-presente Contrato; as Garantias ou as Promiseõria

e essa omisso continue mão sanada mor um parodo

de trinta (30) dias ciVit de pois que o aviso por -

escrito da mesma, tenha sido excedido a Mutuária

Ou a Garantidora, pelo EXimbahk oU pelo Bando; ou

(2) Qualquer declaração feita péla Mutuãria ou pela

Garantidora em consonância com o presente Contrato,

com as Promisearias ou qualquer dertificado,

notificação. ou relatério fornecido segundo este

Contrato- demonstre ter incorreta sob qualquer

aspecto material e no tenha sido corrigida

satisfação do Eximbank ou do Banco dentro de

trinta (30) dias civis depois que uM aviso escrito

da mesma seja expedido ã flutugria pelo Exiffibank

ou pelo Banco; ou

(3) A Mutuaria intente qualquer prodesso ou acordo

para a sua liquidação, no todo ou em parte, ou

outra ação ou acordo pelo qual o seu ativo fique

sujeito de modo geral ao pagamento de suas dividas,

ou seja iniciado contra a Mutu gria qualquer.

processo, sem que a Mutuéria tenha cbtido o

encerramento ou suspensão em apelação do mesmo

dentro de sessenta (60) dias civis do inicio -

dessa ação ou a Mutuaria mediante qualquer ato.

indiqueo seu assentimento, aprovagão ou

aquietcencia quanto a qualquer processo dessa

natureza; ou

(4) Qualquer tentença contra a Mutuária tenha sido

exarada no tocante a uma reivindicação não coberta

por seguro num montante que, se se exigisse da

Mutuaria o pagamento desse montante, Viesse

material e adversamente afetar a capacidade da

Mutuária de pagar a sua divida contraída segundo

este instrumento; • ou

(5) A Mutuãria voluntariamente interrompa os seus.

negOcios por um período. de trinta ( -30) dias civis em.

qualquer período de . doze (12) meses; ou

(6) Qualquer autoridade governamental (a)- tenha

condenado, apreendido ou se apropriadO do todo ou

substancialmente de todo c patriménio da Mutuária

ou (b) tenha adotado qualquer outra medida que

adversamente afete a capacidade da Mutuária de

pagar a sua divida contraida tegundó este

Instrumento; ou

Garantia:
	

A Garantidora por este instrumento incondicionalmente

garante o devido e pontual pagamento de todos os

montantes devidos e pagãveis pela Mutuãria segundo

o presente Contrato e os devidos e pontuais

pagamentos de todos 9s montantes devidos e pagáveis

pela Mutuãria segundo as -Promissérias, A Garantidora'

por este instrumento renuncia a diligencia, aponte,

exigencia, protesto e aviso de. qualquer espécie,.

bem como a qualquer eXigencia de que qualquer

Mutuante, seus cessionãrios ou os seus endossados

esgotei qualquer direito ouadotem qualquer medida

contra a Mutuária. Esta garantia não será desobrigada

nem afetada por qualquer circunstancia (outra que

não o integral .págáménto peia Mutuãria ou pela

Garantidora) que . DÓS.4 constituir uma- desobrigação

legal ou equitativa, sendo intenção da Garantidora

que a sua. garantia seja absoluta e incondicional

eM todas a. 	 e apoiada pela plena fg

ecrgdito da. Repablica Federativa do Brasil, e sem

limitar o acima exposto, a Garantidora por este

instrumento concorda (i) com qualquer prorrogação

da Data de Disponibilidade- e do prazo de pagamento

e (ii) com qualquer renovação . da divida da Mutuária

segundo o presente Contrato.

Assinatura: Para comprovar a sua garantia, a

Garantidora assinar ã o formulário especificado no

Anexo A-3 sobre as PromisdOrias emitidas pela

Mutuãria (Garantias e individualmente uma Garantia)

e assinara o Contrato.

Restisão - casos de inadimplemento:,Se qualquer dos seguintes casos

("Caso de Inadimplemento") tenha ocorrido e prossiga:

. CL) Uma omissão pela ^Mutuaria ou pela Garantidora

de pagar.qualquer fmontante devido segundo o

presente' Contrato as Garantias ou qualquer

PromissOria quando devida ou dentro de dez (10)

dias apOs a data de vencimento-; ou

(2) Uma omissão pe ja- Mutuária ou pela Garantidora

da pagar recuriós que se exija sejam paáos segundo

qualquer outro contrato de emprestimo (a) do qual o
••

Eximbank e a Mutuãria sejam partes, (b) do qual o

Banco e a Mutuãria sejam partes, (c) do qual o

Eximbank- e a Garantidora sejam partes, (d) do qual

' o-Bando e aGarantidora sejam partes, ou (e) no

qual qualquer divida da 'Mutuária mi da Garantidora

seja garantida, no todo ou effi parte, pelo Eximbank;

ou

(3) Qualquer alteração material adversa dos

negocios, resultados ou o perações, perspectivas

ou: estado, financeiros ou de outra forma,da

Mutugria, desde a data deste instrumento, que

,resulte ou possa resultar no fato de a Mutuãria

ser incapaz de cumprir com suas obrigacões

segundo o presente Contrato; tu

(4) 'Qualquer declaração ou garantia feita em

relação com a assinatura e entrega do bresente
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(11) O Governo da Repéblica Federativa do Brasil se

empenhe em conflito armado, declarado ou de outra

forma, com as Forças. Aniladas dos Estadbs Unidos da

América; ou

(12) A Mutiaria devolva os Itens aos Estados Unidos

(a não ser para manutenção normal ou reparos); ou

(1$) A Garantia (incluindo os endossos da Garantia)

deixe de estar em pleno vigor e efeito, ou a

validade, efeito vinculatOrio ou exigibilidade da

Mesma ou a- aplicabilidade da Mesma á qualquer da

divida ou a outros montantes garantidos pela

Garantia tenha sido negada ou anulada por ou em

nome da Garantidora; .
então o 'Banco com referéndia ã divida a ele devida

ou o Eximbank com refêrência divida a ele devida,

mediante aviso, por escrito, a Mutuária ou ã

Garantidora, poderã imediaVtente tornar devidos e

pgíveis (-sem aponte, exigência, protesto ou outro

aviso de-qualqüer natureza, tudo o que se torna

expressamente objeto de renuncia): (a) toda a

divida do principal então pendente segundo o

presente Contrato e as PromissOrias a esse

Mutuante, (h) juros acumulados até a data dó

pagamento,. e (c) todos os outros montantes pagáveis

a esse Mutuante segundo o presente Contrato. Quando

da expedição desse aviso, qualquer garantia que

possa existir, segundo es-te ContratO no' referente a

esse montante ou ãs Proffiissarias tornar-se-ã

exigível. Quando da ocorrência de qualquer caso

de ihaditplemento ou de qualquer caso que ', a não

ser pela exigência de expedição de aviso ou decurso

do tempo ou ambos venha .á constituir um cago de

inadimpleMento, a Mutuãria ou a Garantidora

imediatamente disso: darã ciência aos Mutuantes, por

telegrama, especificando a natureza da ocorrência.

Lei de Vigência -Este Contrato e cada PromissOria emitida em

consonância com o presente instrumento serão regidos

e interpretados de conformidade com as leis do

Estado de Nova York, Estados Unidos da América.

Jurisdição; Notificação de Processo, A Mutuãria concorda que qualquer

ação ou processo judicial que surja ou que se

relacione com o presente Contrato ou as Promissérias

poderá ser instaurado em qualquer tribunal federal

dos. Estados Unidos no Distrito de Colambia ou do

Estado de Nova York ou em qualquer tribunal estadual

de Nova York„ Pela assinatura e entrega do presente

Contrato, a Mutuãria irrevogavelmente se submete . ã

jurisdição de cada um desses tribunais em qualquer

ação ou processo dessa natureza.

A Mutuãria irrevogavelmente concorda com a

ootificaçãO de processo a ser feita a ela em qualquer

ação ou processo mediante a expedição de cOpias do

mesmo por via aérea registrada, porte-pago, pelo

Correio dos Estados Unidos, no seu endereço

especificado no parãgrafo N deste Artigo X. O- acima

exposto, todavia, não lititarã os direitos de

qualquer Mutuante de intentar qualquer ação ou

processo legal ou de obter a-execução de sentença

em qualquer jurisdição competente. Na medida , em que

á Mutujria e as suas propriedades tenham ou doravante

venham a adquirir imunidade de ação, sentença afou

execuçaõ com fundamento em soberania, a Mutuímia

por este instrumento irrevogavelmente renuncia a

asa, direito de imunidade de soberania no referente

as suas obrigações segundo -o presente Contrato ou as

PromisSOrias.

Solução de Controvérsias Entre-o Banco e a Garantidora. Se surgir

qualquer controvérsia, divergincia ou-questão

pertinente ao-cumprimento ou interpretação do

presente Contrato, das PromissOrias Ou da Garantia

com relação a uma reivindicação ou ezigéncia quanto

ao pagamento, pela Garantidora, segundo a Garantia,

entre o Banco, por um lado, e á Garantidora, por-

outro, Ou o Banco ou a Garantidora (a "Parte-

Encaminhadora") poderá-, Mediante aviso por escrito

(o "Aviso de Encaminhamento") ã outra parte (a

"Outra Parte"), encaminhár essa controvérsia,

divergência ou questão a arbitragem, eá.-Outra Parte,

quando do Recebimento dó Aviso de Encaminhamento,

serã obrigada- a.encaminhar essa controvérsia,

divergência ou questão a. processo de arbitragem

conforme o estabelecido neste instrumento. - O Aviso

de Encaminhamento descrevera a natureza' dessa

controvérsia,' divergincia ou questão e . solicitar

a formação de um tribunal arbitral que consistira

em três ãrhitros, um nomeado pela Parte Encaminhadora

e um pela Outra Parte (a parte que nomear cada esse

jrbitro deverã notificar a outra do nome, desse

ãrbitro dentro de dez dias a partir dá data do

Aviso de Encaminhamento). -Os ãrbitros assim

escolhidos concordarão, dentro de vinte- dias da-

data do Aviso de Encaminhamento, com' um terceiro

arbitro, que poderã (Más não precisarã 'ser) da

mesma nacionalidade que qualquer uma das partes da

arbitragem e que ser ã Um membro em exercício da

Ordem -dos Advogados do Estado de Nova York. Se

qualquer dos ãrbitros não for nomeado. dentro do

prazo especificado acita, esse arbitro ser ã nomeado

pelo Presidente do Banco Internacional de

Reconstrução e Desenvolvimento. A menos- que de

outra forma objeto de acordo pelas partes da

arbitragem, todas as audiências serio- realizadas e

todas as hipOteses serão apresentadas pelas partes

dentro de trinta dias da data da -escolha do

terceiro ãrbltro e as decisões dos ãrbitros serão

tomadas dentro de dez dias da última parte da data

do encerramento das audiências- ou da data das

hipOteses finais pelas partes. Salvo no que de

outra forma for estabelecido neste instrumento, o
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• processo de arbitragem segundo o presente Contrato"

serã regido pelos Artigos 37, 41-45 e- 47-48 da

Convenção sobre a Solução de Controvérsias de

Investimento entre os Estados e os Nacionais de

Outros Estados. Esse processo de arbitragem serã

levado a efeito em Nova York, e o idioma desse
processo serã o ingles. Qualquer tribunal arbitral

constituído segundo este instrumento enunciará. as

rezõdÉ referentes es Suas decisões inteiramente com

base na lei substantiva especificada hó Rategrafo M

deste Artigo X e não com base no princrpio de

ex aequo et bono ou de outra forma. A decisão de

qualquer tribunal arbitral dessa natureza serã final

ate o grau mãximo permitido por lei. A Garantidora
concorda que Oh qualquer dessas arbitragens ela não

levantará qualquer defesa que não poderia levantar

' a não ser pelo fato de ser um estado soberano.

Nenhum processo de arbitragem segundo este

instrumento serã vinculatOrio nem de forma alguma

afetar.; os direitós ou-interesse de qualquer parte

que não à Parte Encaminhadora ou a Outra Parte com

referencia a essa arbitragem.

Assinaturas: EM TESTEMUNHO DO QUE, as partes oóntratantes fizeram

'com que este- Contrato fosse devidamente assinado na

data Mencionada pela primeira vez.

Testemunhas: Por FURNAS-Centrais Elétricas

a)Ilegrvel	 a) Ilegível. 	

anlegivel Cargo 	

Peia REPOBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

Atuando por e através do MiniSterio da Fazenda:-

Testemunhas:

a)Ilegrvel	 a) Ilegivel 	

anlegIvel	 Cargo 	

Pelo MORGAN GUARANTY TRUST COMPANY OF NEW YORK:

Testemunhas-:

a)llegivel . a) Ilegível 	

a)Ilegivel	 Cargo 	

Pelo BANCO DE EXPORTAÇÃO-IMPORTAÇÃO DOS ESTADOS LNIDCS:

Testemunhas:
anlegivel	 a) Ilegrvel 	

a)llegrvel	 Cargo ......	 ..... -..........

Assinado sob juramento perante mim aos 3 dias de
maio de 1918,	 41.

a) Joan P. Harris, No-teria Pública
Meu mandato expira em 31 de maio de 1980.
Washington, D.C.
Reconheço verdadeira a assinatura de Joan P.Harria
que tonfere com o original a Fls•. 66 do Livro n9 4
de Registro de Firmas deste Consulado. E para-
constar onde convier, mandei passar o presente, que
assinei e fiz selar com o Selo deste Consulado. Para
que este documento produza efeito no Brasil, deve
minha assinatura- ser por seu turno legalizada na_
Secretaria de Estado das- Relações Exteriores ou nas
Repartições Fiscais da República.
Washington, 4 de maio de 1576.

a) A.Ferrari de Campos, Encarregado do Serviço
Consular.
(Havia dois selos consulares no valor de Cr$6,00-
ouro devidamente inutilizados pelo carimbo consular).

-(N9 7402 - 12-6-78-- cr$8-880,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO
CENTRO-OESTE

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO N9  077/77 

ESPÉCIE : Termo Aditivo celebrado entre a Superintendãncia do Desen-

volvimento da Região Centro-Oeste e a Prefeitura Municipal

de Ladãrio, no Estado de Mato Grosai).

OBJETO : A complementação de Recursos, pára o -custeio do fina). do,

Projet0 da Unidade Indstrial denominada Frigorífico do

Pantanal S/A - FRIGOPAN.

VALOR 1 Os recursos complementares,mo valor de-Cr$ 800,000,00, am

a seguinte origem:

	

a - FDPI - E.M. n9 69-B/74 - Exercício de 075 saldo 	

.....	 50.000,00

b - FDPI - E.M. n9 116/76 - Exercício de 1976 saldo..

. . ..... ...............................Cr$ 250.000,00

c - FDAE - E.M. n9 134/77 - Exercício de 1977 saldo ....

.......	 500.000,00

TOTAL	 ................ Cr$ 800.00040

'OBSERVAÇÃO Ficam ratificadas todas' as demais cláusulas não Modifi-

cadas por este Termo Aditivo.

(Of. 5-6)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

ITAIPU BINACIONAL
CONTRATO DEFINANCIAMENTO COM REPAS

N9 ECR-102/78
	

SE DE RECURSOS-ORIUNDOS DO BANCO NA

CIONAL DA HABITAÇÃO-BNU -QUE ENTRE
SI FAZEM A CENTRAIS ELÉTRICAS BRASI
LEIRAS. S.A.-ELETROBRAS E -A ITAIPU-
BINACIONAL.

A Centrais Elétricas Brasileiras S,A..-ELETROBRAS, dore
vante denominada ELETROBRAS, sociedade de écOnomia mista cOnsti
tuida na forma da Lei n9 3.890-A, de 25 de abril de 1961, com se
de em BraSilia, Distrito Federal, e .escrit6rio -central nesta cide
de, na Av. Presidente Vargas 642 - 109 andar, inscrita no Cadae
tro Geral de Contribuintes sob o n. 	 devidamente autori
zada pela sua Diretoria Executiva, em reúnião realizada aos 	 09
dias do mês de maio de 1978, neste ato representada por seu Presi
dente e Diretor abaixo assinados, de donformidade com o 	 artigo
30, letra G do Estatuto, e

ITAIPU, entidade binacional criada- pelo Tratado de 26
de abril de 1973 e promulgada pelo Decreto n9 72.707, de 28 de ju
lho de 1973, com sedes em-Brasília e Assunção, capital Oa'Repilbli

ca do Paraguai, representada. por seu Diretor-Geral, Diretor Jurí-
dico e Diretor Financeiro, abaixo assinados,

com a interveniência do Tesouro Nacional, neste ato re
presentado na forma do: art. 10, item V, alínea "c" do Decreto-lei
n9 147, de 3 de fevereiro de 1967, pelo Procurador da-Fazenda Na
cional, infra-assinado,

têm entre si justo e contratado. o que se Contém nas clãu
sulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

NATUREZA DO CONTRATO,
ORIGEM DOS RECURSOS
E VALOR DO CREDITO

A ELETROBRAS- abre ã ITAIPU um- crêdito mo valor total de
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Cr$ 1.000:000-.000,00 -(hum•bilhão de cruzeiros), equivalente nesta

data a 3 ...915.273,48186 (três Milhões, novecentos e quinze mil e

duzentos e setenta e três inteiros e quarenta e oito mil, cento e

oitent'a e seis centésimos de -milésimos) Unidades-Padrão de Capi

tal . (UPC) -oriundas de contrato entre a ELETROBRAS e o Banco Macio

nal da Habitação, através do PRODEPO-Programa de Apoio ao Deeen

volyimento de Pólos Econômicos, instituído e rerulPmentado pelas

RC-n9 4/75 e RD-n9 10/75, ambas do BNH.

Parágrafo Primeiro O valor do presente crédito será

corrigido de acordo com índices da

Unidade-Padrão de Capital do BNH (UPC), em vigor à época dos res

pectivos desembolsos.

•	 Parágrafo Segundo - O presente crédito destina-só 	 às

obras do assentamento de apoio ao

complexo hidrelétrico de ITAIPU e será aplicado nos programas de

infra,estrutura, equipamentos comunitários, unidades residenCiais

e instalações complementares que compõem a primeira , etapa do refe

rido projeto, considerado este, pelo BNH, através dó Processo n9

n9 00/100.184, como Pólo de Desenvolvimento.

Parágrafo Terceiro - A ITAIPU - compromete-se a aplicar

os recursos ora fornecidos única

e exClusivamente na destinação prevista,

Parágrafo Quarto - Sendo os recursos do crédito conce

dido à ITAIPU oriundos do Contrato

n9 CIE 0095/78 , assinado com o BNH em data de	 10.05.78	 ',
que é parte integrante deste para todos os efeitos legais, fica

ressalvado expressamente que, no caso de omissão ou conflitos de

interpretação deste contrato com o Contrato Principal, prevalece

, rão as disposições deste último.

CLAUSULA SEGUNDA

DISPONIBILIDADE DO

CRÉDITO E LIBERAÇÃO

DAS PARCELAS
'O: referido crédito Será pos4) á" , disposição da ITAIPU de

acordo com o , seguinte cronograma, Salvo no caso de modificação,

,com anuência da ELETROBRAS.

1 9 7 8 
	

VALOR DA PARCELA

EM CR$

maio......... ....... . ..	 100.000.000,00

junho 	  100.000.000,00

julho ........ . .. - .	 200.000.000,00

agosto 	  200.000.000,00

seteffibro...	  200.000.000,00

outubro 	  200.000.000,00

IOTAL . . .... .. . ....
-=	

Parágrafo Primeiro - O empréstimo ora concedido será de

sembolsado pelo BNH por seu valor

em cruzeiros fixado neste contrato, podendo, em conseqüência, a

sua equivalência em Unidades-Padrão de Capital do BNH (UPC) vir a

ser alterada, em decorrência da variação do valor que, eventual

-mente, venha asofrer a UPC. Ocorrendo esta hipótese, o saldo em

UPC, caso apresentado ha operção, após- o . desembolso em cruzeiros

da totalidade*do empréstiffio, ficará automaticamente cancelado.

Parágrafo, Segundo - A liberação de cada parcela ficará

condicionada à aprovação, pela ELE

TROBRAS, de projetos de engenharia e de seus aspectos económico-

financeiros, que representem, pelo menos, o valor da parcela a

"ser liberada.

CLAUSULA. TERCEIRA

UTILIZAÇÃO

DO CREDITO

O crédito será utilizado pela ITAIRJ em parcelas, obser

vadaá-as exigências deste contrato, para a execução do projeto fi
hanciado, depois de:

a) comprovada pela ITAIPU, por meio de instrumento hã

bil, a regularidade de sua situação perante a Previ

déncia social;

b) comprovada pela ITAIPU a regularidade de sua situa

ção perante ao Fundo de Garantia do Tempo de Servi

ço;

c) registrado o presente instrumento no Cartório de Ti

tulos e DocuMentos-nesta Oidade.

Parágrafo Primeiro - A ITAIPU comprovará à ELETROBRÁS,

dentro de 90 .(noventa) dias de ca

da utilização que fizer por conta do crédito, a respectiva aplica

ção.
Parágrafo Segundo - A ELETROBRAS poderá recusar ou sus

pender a. utiliiação do crédito, pe

la suspensão da entrega de qualquer parcela do financiamento, se

ocorrer e enquanto subsistir qualquer das seguinteS circunstán

ciás:

I - mora da ITAIPU no pagamento de qualquer quantia de

vida a. título de principal, juros e comissões, ou

qualquer outra causa, de acordo com o presente ou'

qualquer outro contrato- celebrado tom a ELETROBRAS;

II - verificação por parte da .ELETROBRÁS, de qUe qual

quer informação preStadapela ITAIPU para celebrar

este contrato, ou durante sua execução, foi subs

tancialmente inexata;
III - se a ITAIPU ultrapassar (pá prazos. dos cronogramas

de execução técnica, sem justificativa aceita pela

ELETROBRAS;

IV - alteração dos oritériodrde modo que os equipamentos

e materiais não correspondam às especificações téc
.. -

nicas e preços previamente aprovados;

V - inadimolenento peia ITAIPU de nualquer outra obriga

ção contratual assumida neste contrato;-

VI - se ocorrer a paralisação da execução do projeto

financiado ou se os fundos destinados à ITAIPU não

tiveram a aplicação prevista neste contrato, salvo, nesta úl

tima hipótese, a anuência da ELETROBRÃSI

VII - irregularidade da ITAIPU perante ao FGTS.
CLAUSULA QUARTA

VENCIMENTO EXTRAORDINÁRIO

DO CONTRATO E EXIGIBILIDADE

IMEDIATA DA" DÍVIDA

A ELETROBRAS poderá considerar vencidos e imediatamente

exigíveis este contrato e quaisquer outros qué mántenha com , a
ITAIPU, independentemente de aviso extrajudicial ou interpelação

judicial, nas hipóteses seguintes:

I - se qualquer das circunstâncias previstas nos itehs

I,. VI e VII do parágrafo segundo da Cláusula Tercei

ceira se prolongar por mais de 30 (trinta) -dias,

salvo, quanto ao item VI, se á paralisação , da eXe

cução do projéto ocorrer por-motivo de caso fortui

to ou de força maior;
II - se ccorrer qualquer das circunstâncias	 previstas

nos itens II, Ill, IV,e V dos mesmos parágrafo 	 e

cláusula- acima referidos.

Parágrafo único - Em caso de vencimento antecipado do

presente contrato, à . ELETROBRAS cabe_

rã o direito de cobrar à ITAIPU o pagamento do saldo devedor do

principal, juntamente com os juros e comissões devidos até á data

do efetivo pagamento.'
CLAUSULA QUINTA

NÃO EXERCÍCIO

DE DIREITOS

O atraso ou a abstenção do uso de quaisquer direitos ou-

faculdades que assistam "à ELETROBRAS, no caso de inadimplemento ,
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não poderão ser interpretados como renúncia aos direitos ou facul

dades, nem como aceitação das circunstâncias que lhe teriam facul

tado ao exerce-los.
CLAUSULA SEXTA

' FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

.D0 PROJETO E DA APLICAÇÃO

po CREDITO

. A execução do projeto ea aplicação do crédito aberto

péla ELETROBRAS estarão sujeitas à fiscalização desta e do BNH,

comprometendo-se a ITAIPU, para utilizar o crédito e eté final exe

cução do projeto, a:

I não alterar, sem prévio consentimento da- ELEFIPBRÃS ,

por escrito, os planos de execução, especificeçoes,

normas, orçamentos, contratos ou encomendas que ha

iam sido por ela autorizados;

II outorgar, como outorgado tem neste ato, autorização

irrevogável à ELETROBRAS e ao BNH para, por seus em

pregados oU peritos "Dor eles contratados, fiscaliza

ien) a Contabilidade da ITAIPU, franqueando e facili

tando o uso de todos os elementos contábeis, tais

como livros e registros nedessáries a qualquer ca
bal exame, inclusive- conferência com os documentoa

fundamentadoreS dos lançamentos.

Parágrafo tinido - A fiecalização da ELETROBRAS, regula
da neste instrumento, tem por finali

dade a verificação da boa aplicação do crédito, não criando res

ponsabilidade- para-a EI;ETROBRAS, nem eximindo ITAIPU de suas obri

gações de fiscalização e diligência na administração do empreendi

Mento.

CLAUSULA SÉTIMA.

CONTABILIZAÇÃO

DO CREDITO-

O credito terã sua utilização contabilizada nos livros

da ITAIPU-e nos da ELETROBRAS, em conta especial destinada	 sua

movimentação, obrigando-se a ITAIPU: a lançar em sua escrita, em

ordem cronológica e em Contas separadas, as retiradas que fizer

por conta dele e, outrossim, a arquivar em ordem os comprovantes

da aplicação do crédito.

CLAUSULA OITAVA

CERTEZA E

LIQUIDEZ

DA .D/VIDA
ITAIPU reconhecerá como prova de seu débito os cheques,

requisições, recibos e ordena de pagamento que emitir ou assinar,

bem como qualquer lançamento da ELETROBRAS sob aviso, e a ELETRO

BRAS, por sua vez, os recibos e comunicações que assinar ou expe.

dir pelos recebimentos em dinheiro a crédito da ITAIPU; desse mo

do, fica expressa e plenamente assegurada, a qualquer tempo, a

Certeza e liquidez da divida da ITAIPU, compreendendo os cálcu-

los de juros e comissões que', com o principal, formarão o 	 débi

to, não podendo ela, per qualquer forma ou sob qualquer pretexto,

retardar o .pagamento ou a cobrança do saldo devedor demonstradcpe
la ELETROBRAS, ficando-lhe entretanto, ressalvado o uso posterior

da ação de repetição em caso de erro.

Parágrafo Único - Aos créditos da ELETROBRAS previstos

nesta cláusula fica assegurada a via

executiva.

CLAUSULA NONA

OBRIGAÇÕES

DIVERSAS

A ITAIPU, a fim de poder utilizar o Crédito e até final

liquidação de toda a divida decorrente deste contrato, assume as

seguintes obrigações, além de outras nele estipuladas=:

- responder, por escrito e prontamente, a	 qualquer

pedido de informação da ELETROBRÃS, bem como fome

cer, no prazo de 30 (trinta) dias da soiiditação,re

latórios circunstanciados sobre o andamento do pro

jeto;

II - mencionar, sempre que fizer publicidade do projeto,

que é ele financiado pelo BNH: através da ELETROBRAS,

inclusive colocando com clareza essa informação nos

locais onde sejam executadas as obras, à satisfação

da ELETROBRAS;

III manifestar-se, dentro de 30 (trinta) -dias da data

da expedição, sobre os extratos de sua conta envia

dos peia ELETROBRAS;

IV - contratar e manter, sobre seus bens, seguros contra

incêndio e outros riscos, em valores razoáveis e re

ajustados periodicamente, para -resguardar sempre .e

de modo suficiente os interesses da ELETROBRAS em

caso de sinistro;

V - cumprir todas as obrigaçãoes estipuladas no contra

to principal assinado pela ELETROBRAS em relação â

ITAIPU.	 " .

CLAUSULA DECIMA

COMISSÃO DE- ABERTURA,

JUROS, RECIBOS' E TAXA

DE ADMINISTRAÇÃO

No ato de cada anue sobre o crédito colocado J. sua dis

posição, a ITAIPU pagará à ELETROBRAS uma taxa de 1% (Um por cen

to) sobre a importância respectiva, a titulo de comissão de aber
-

tura.

Parágrafo Primeiro - Para utilizar total ou parcialmen

te o crédito colocado à sua dispo

sição, a ITAIPU dará recibos especiais, cujo modelo será forneci

do pela ELETROBRAS.

Parágrafo Segundo - As importâncias recebidap 	 pela

se somarem ao principal para formar o débito da mesma, ináluaive

ITAIPU, bem como-os acessórios que.

correção monetária, renderão jüros de 7,5% 4sete e meio porcento )-

ao ano, que serão contados trimestralmente e incorporados ao prin

cipal durante o período de carência. previsto na Cláusula Décima
Primeira.

Parágrafo Terceiro- - A ITAIPU pagará tambéin 	 ELETRO

BRÁS, mediante desconto, no ato de

desembolso, a quantia equivalente a 1% (um por cento) do valor de

cada parcela liberada, Correspondente â taxa de administração.

Parágrafo Quarto - A ELETROBRAS poderá . ainda deduzir

das parcelas a serem liberadas,

quando for o caso, a taxa de compromisso estabelecida na Resoiu
ção n9 107/66 do Conselho de Administração do BNil

Parágrafo Quinto - A taxa de juros será elevada em 1%

-(um por cento) ao ano, independen

temente de aviso extrajudicial ou interpelação judicial e sem pre
juizo da exigibilidade imediata deste- contrato, no caso de inadim

plemento da ITAIPU a qualquer das obrigações estipuladas neste ins

trumento, sendo contados os juros com elevação- da- taxa, sobre to

do o saldo devedor, deste a data em que se tornarem exigiveis as-

obrigações hão Cumpridas até a regularização dó Contrato, se a

ELETROBRAS condordar com a purgação da nora e não preferir exigit

toda a divida da Cláusula Décima Terceira.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA

PAGAMENTO

O crédito será pago pela ITAIPU com período dé carência

dé 120 (Cento e vinte) meses a contar da data da assinatura deste

instrumento, em 141 prestações iguais, trimestrais e sucessivas,

calculadas pela Tabela Price, vencendo-se a primeira

dia subseqüente áo do termino de carência, calculadas no primeiroas	 Presta

Oes sobre o valor do saldo devedor apurado naquela data.
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Parágrafo Único - A ELETROBRÁS poderá, a seu critério e
mediante Solicitação da ITAIPU, a ser

formulada até 12 (doze) meses antes da data do vencimento da pri
méira parcela de amortização, reformular o esquema de pagamento
previsto nesta cláusula.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

CORREÇÃO MONETÁRIA
As prestações serão reajustadas de conformidade com o

Decreto-lei n9 19, de 20 de _agosto de 1966, aditando-se o Plano
de Correção Monetaria referido no item 9- da RC --n9 36/6--9, que deu
nova denominação ao antigo "Piano B" da Instrução n9 5/66, do-BNR.

Parágrafo Único - No caso de supressão dos índices que
servem de base ao cálculo da correção

monetária das Unidades-Padrão de Capital e das Obrigações Reajus
táveis do Tesouro Nacional, o calculo da correção monetária prs
vista neste contrato será feito com base em índices elaborados Lis
10 Governo Federal e adotados pelo Conselho de Administração da
ELETROBRAS_

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA
GARANTIA

,Como fiador e principal pagador de todas as obrigações
pecuniárias assumidas neste contrato, firma o presente o Tesouro-
Nacional, neste ato representado na forma do artigo 69 da Lei n9
n9 6263, de 18 de novembro de 1975, pelo Procurador da Fazenda Na
áional infra-assinado, responsabilizando-se solidariamente pelo
resgate pontual e completo do financiamento.

Parágrafo Único - Fica o Tesouro Nacional, desde já, ex
cluído dos efeitos do estipulado no

parágrafo quinto da Cláusula Décima e da Cláusula Décima Sexta..

CLAUSULA DÉCIMA -QUARTA

CAUÇÃO DO CREDITO

Em cumprimento do disposto na CLAUSULA DÉCIMA do Contra
to de Empréstimõ assinad0 entre o FINH n e a ELETROBRAS- do qual é es
te decorrente, a ELETROBRAS, ainda por este instrumento, dá ao HW,
em caução, -seus direitos cteditOtios emergentes do presente con
trato.

Parágrafo Único - Em decorrência da caução de que trata
ests Cláusula, o BNH ficará sub-roga

do na garantia prestada pelo Tesouro Nacional ao crédito ora cau
cionado.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA

LUGAR DO
PAGAMENTO

.As obrigações financeiras assumidas neste contrato se
rão pagas pela ITAIPU na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, ou no lugar que vier a ser indicado, por escrito, pe
la ELETROBRAS.

CLAUSULA DECIMA SEXTA

PENA
CONVENCIONAL

Se a ELETROBRAS tiver que recorrer è meios judiciais,
ainda que em processo de natureza administrativa, para haver o pa
~tento de qualquer importância de seu crédito, terá direito klie
na convencional irredutível de 10% (dez por cento) "calculada so
bre q débito vencido e ajuizado, logo que despachada á petição
inicial.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA

FORO

O poro deste contrato é o da sede da ELETROBRAS, poden
do esta optar pelo da cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam 	 o

presente instrumento diante das testemunhas abaixo, em 8	 (oito).

vias dê igual teor e para um só efeito.

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1978

Pela ELETROBRAS:

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - NOBERTO FRANCO MEDEIROS

Pela ITAIPU:

JOSÉ COSTA 'CAVALCANTI - ANTONIO COLMAN RODRIGUES -MOACYR TEIXEIRA

Pelo TESOURO NACIONAL:

Em 12/6/78

LUIZ ALBERTO AMERICANO

Testemunhas:

JORGE LUIZ AMATUZO - NADIA MARIA RIBEIRO SENRA

CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUE ENTRE
SI FAZEM A CENTRAIS ELÉTRICAS BRASI
LEIRAS S.A.-ELETROBRAS e a ITAIPU
BINACIONAL, COM- A INTERVENIÊNCIA DO
GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

A Centrais Elétricas Brasileiras_ S.A. - ELETROBRAS,
doravante denominada- ELETROBRÁS, sociedade de economia mista
constituída- na forma da Lei n9 3.890-A, de 25 de abril de 1961,
com sede em Brasília, Distrito Federal e escritório central hes
ta cidade, na Avenida Presidente Vargas n9 -642 - 109 andar, ins
crita no Cadastro Geral de Contribuintes Sob o n9 00001180,
devidamente autorizada pelo seu Conselho de Administração, em
reunião realizada aos 22 - dias do mês de fevereiro de-1978, nes
te ato representada por seu Presidente e Diretor abaixo assina-
dos, de conformidade com o artigo 30, letra g do Estatuto, e

	

ITAIPU, entidade binacional, doravante	 denominada
•ITAIPU-BINACIONAL, criada pelo Tratado celebrado entre Repil

blica Federativa do Brasil e a República ap Paraguai, em Brasí
lia, em 26 de abril de 197-3, córà sedes em Brasília e. Assunção,
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes	 sob	 o	 n9
00.395,988/0001, devidamente autorizada pelo seu Conselho 	 de
Administração, em reunião realizada aos 27 diàs do mês d-
reiro de 1978, representada por Seus Diretores abaixo àssinados,

e com a interveniência da República Federativa do
Brasil, representada pelo Ministro de Estado da Fazenda, infra
assinado,

. têm entre si justo e contratado o que se contém -nas

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

VALOR E
FINALIDADE
DO CREDITO

A ELETROBRAS abre â ITAIPU-BINACIONAL um crédito no valor ••n,‘

	de Cr$ 7.662.019.767,07 (sete bilhões, seiscentos e- sessenta. e	 dois
milhões, dezenove mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros e sete
centavos), equivalentes a 33.731.101,77006 UPC (UPC de dezeMbro	 dé
1977), sendo:

a) Cr$ 2.503.692.767,07 "(dois bilhões, quinhentos e três -
-milhões, seiscentos e noventa e dois mil, Setecentos e
sessenta e sete cruzeiros e sete centavos), equivalen
tes a 11.022.200,16319 UPC destinados á cobertura dos
fornecimentos, cbras e serviços no-período de 1976/
r977 e

b) Cr$ 5.158,327.-000,00 (cinco bilhões, cento e cinquenta
e oito milhões, trezentos e vinte e sete mil cruzei -
roa), equivalentes a 22.708-901,60667 UPC, para cober-
tura dos encargos financeiros respectivos.

CLÁUSULA SEGUNDA

DISPONIBILIDADE
DO	 CRÉDITO

o crédito estabelecido na- letra a). da Cláusula Primeira
foi colocado á disposição da ITAIPU nas épocas seguintes:

N9 ECF-620/78



20.12.76

26.08.77

28.09.77

28.10.77

20.12.77

26.12.77

28.12.77
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UPC

2.080.000,00000

1.169.317,11880

1.169.317.11880

1.100.594,32093

1.100.594,32093

2.201.188,64186

2.201.188,64187

Parágrafo Primeiro - Os recursos previstos na letra h)

serão liberados à medida em que OS

encargos se tornarem exigíveis.

Parágrafo Segundo - A ELETROBRÁS poderá cancelar o crê

dito mencionado na letra b) da Cláu

sula Primeira na hipótese da ocorrência de uma ou mais das circuns-

tâncie$ previstas na Cláusula Nona.

CLÁUSULA TERCEIRA

comrssÃo
DE. ABERTURA

Pela abertura do credito estabelecido na "Cláusula Pri-

meira deste-Contrato, a ITAIPU-BINACIONAL pagará, neste ato, à ELE

TROBRÃS, uma comissão de Cr$ 153.240-395,34 (cento e cinquenta e

três milhões, duzentos e quarenta mii, trezentos e noventa e cinco

cruzeiros e trinta e quatro .centavos), equivalentes em dezembro de

1977, a 674.622„03539 Unidades Padrão- de Capital e correspondentes

a 2% (dois por cento) sobre o valor do mendionado crédito, devendo

ser descontadas as comissões de abertura nos empréstimos á curto
prazo concedidos para a mesma finalidade, através das Resoluções

n9s 495/77, 565/77 e 659/77.
CLÁUSULA QUARTA

- JUROS
A ITAIPU-BINACIONAL pagará ELETROBRÁS juros de 10%

(dez por cento) ao ano calculados sobre os saldos devedores corri-

gidos e -vencíveis trimestralmente nos dias 15 de fevereiro, 15 de

maio, 15 de agosto é . 15 de novembro de cada ano, durante o período

de-VigênCia deste contrato,

Parágrafo Onico - Na -hipótese do descumprimento pela

ITAIPU-BINACIONAL, de quaisquer das

obrigações éstiPuladaS neste instrumento, a ELETROBRÁS poderá apli

car;mediante simples aviso, , um adicional de juróS de 1% (hum por

cento) ao mci, que será calculadá sobre todo o saldo devedor, des
de a. -data, em que se tornarem exigíveis as obrigações não-cumpridas

ou, a critério da ELETROBRÁS, a partir da data do aviso até a regu

larização do contrato ou seu vencimento, de acordo com o estabele-

cido na Cláusula Décima Quinta deste contrato.

CLAUSULA QUINTA

TAXA DE

FISCALIZAÇÃO

A ITAIPU-BINACIONAL pagará à. ELETROBRAS em 15 de maio

e 15 de novembro de cada ano uma taxa de fiscalização de 1%	 (hum,
por cento) ao semestre durante o período de carência que termina

em 15 -de novembro de 1985, e de 0,5% (meio por cento) ao semestre

durante o restante do período de execução do contrato,	 calculada

-sobre os saldos devedores corrigidos, nas datas mencionadas nesta

Cláusula.
CLÁUSULA SEXTA

OUTRAS

DESPESAS
A ELETROBRÁS cobrará também da ITAIPU-BINACIONAL toda

e qualquer despesa que fizer para defesa, em juizo, de seus direi-

tos creditícios, assim cõmo lhe transferirá, por meio de simples a

Viso de débito, os ônus relativos a quaisquer impostos, taxas ou

contribüiçOes assemelhadas, atuais ou futuros, que incidam ou ve-

nham a incidir sobre este instrumento ou sobre esta operação.

Parágrafo Onico - As despesas e os 'ónus referidos nes-

ta cláusula serão pagos pela'ITAIPU-

BINACIONAL dentro do prazo de 10 (dez) dias da emissão do aviso de

débito pela ELETROBRAS.

CLAUSULA SÉTIMA

PAGAMENTO

O crédito estabelecido na Cláusula Primeira deste instru

mento será pago pela ITAIPU-BINACIONAL à ELETROBRÁS em 150 (cento e

cinquenta) parcelas iguais e sucessivas, vencíveis trimestralmente

em 15 de fevereiro, 15 de maio, 15 de agosto e 15 de novembro de ca-

da ano, vencendo-se a primeira em 15 de fevereiro de 1986 e calcula-
das tomando-se como base o Saldo devedot -em-Unidades-Padrão de Capi
tal apurado em 15 de novembro de 1985.

Parágrafo Primeiro  - Os ,pagamentos realizados pela ITAI-

PU-BINACIONAL por conta deste con -
trato serão imputados Ã comissão de abertura, à taxa de fiscaliza -

ção, aos juros -vencidos, às outras despesas e A amortização do prin-
cipal, nesta, ordem, respectivamente.

Parágrafo Segundo - A 'ELETROBRAS poderá, a seu arbítrio

e mediante solicitação da- -ITAIPU-

BINACIONAL, a ser formulada até 15 de agosto de 1982, -prorrogar a

data de vencimento do primeiro pagamento prevista nesta clãusuIa,man

tido o Sistema Francês de Amortização e a data do último pagamento'

em 15-de maio de 2023.
CLÁUSULA OITAVA

DESTINAÇÃO E UTILIZAÇÃO

DOS RECURSOS

Os recursos fornecidos pela ELETROBRÁS deverão ser apli-

cados única e exclusivamente na destinação prevista neste contrato

observadas as seguintes. normas gerais:

a) os fornecimentos, obrãs e serviços relativos ao proje

to deverão realizar-se de acordo com os planos, espe

cificações, normas, procedimentos, orçamentos e cro-

nogramas aprovados pela ITAIPIP-BINACIONAL e acordo

da ELETROBRÁS:
b) qualquer alteração dos, planos, especificações, normas,

procedimentos, cronogramas e orcatentos acima- meneio' -

nados dependerá de prévia e expressa aceitação por par
te da ELETROBRÁS.

CLAUSULA NONA

SUSPENSÃO

DAS LIBERAÇÕES

A ELETROBRAS poderá suspender A liberação d.:3S recursos

do crédito estabelecido na Cláusula Primeira deste contrato, no caso-

de ocorrer e enquanto subsistir uma oá mais das seguintes circunstân

cias:
a) a aplicação dos recursos não ter sido realizada de

conformidade com os Estatutos e Regulamentos da ITAI,

PU-BINACIONAL;

b) falta de cumprimento, pela . ITAIPU-BINACIONAL, de qual

quer das obrigações assumidas neste contrato;

c) mora por parte-da ITAIPU-BINACIONAL, com relação ao

pagamento de qualquer quantia devida 4 ELETROBRÁS;

d) paralisação da execução do projeto ou atrasos que

a ELETROBRKS considere excessivos, com relação aos

cronogramas aprovados.
CLAUSULA DÉCIMA

FISCALIZAÇÃO DA

EXECUÇÃO DO CONTRATO

A execução do dontrato estará sujeita á fiscalização da
ELETROBRÃS por si, ou- preposto regularmente designado, a qual por

finalidade verificar a boa aplicação do crédito estabelecido-na Cláu
aula Primeira deste Contrato, não. criando responsabilidade para a
ELETROBRÃS, nem eximindo a ITAIPU BINACIONAL de suas obrigações de
fiscalização e diligencia.

Parágrafo Primeiro - Compromete-se a ITAIPUBINACIONAL

a permitir e facilitar .à ELETRO--

BRÁS a fiscalização por si, ou por intermédio clã seus propostos, dbs

fornecimentos dos materiais, equipamentos e instálações, obras e

serviços corre-latos, que compõem ,o projeto financiado, bem como o

exame das respectivas licitações,

	

Parágrafo Segundo - A ITAIPU-BINACIONAL outorga 	 nes

te ato autorização irrevogável
ELETROBRAS para fiscalizar a sua contabilidade, franqueando-lhe o
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uso de todos os elementos contábeis, tais como livros p registros

necessãrioS a qualquer cabal exame, inclusive dos documentos funda-

méntadores dos lançamentos.

Parágrafo Terceiro - A ITAIPU-SINACIONAL fornecerá tri

mestralmente á^. ELETROBRÁS um rela-

tório pormenorizado das condições técnicas, econômicas e financei -

ras da execução do projeto, especialmente quanto ã contratação de

serviços e fornecimento dos equipamentos principais,podendo a " ELE-

TROBRÁS, no interesse da fiscalização, exigir que a ITAIPU-BINACIO-

NAL adote determinado modelo de relatório.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

CERTEZA E

LIQUIDEZ

DA DÍVIDA

A ITAIPU BINACIONAL reconhecerá como prova de seus.débi

tos os cheques e ordens de pagamento que 'receber da ELETROBRAS, bem

como os reCibós, notas promissórias ou outros títulos clxie assinar

e ainda qualque lançamento da ELETROBRÁS sob avisos ~representem

obrigações da ITAIPU-BINACIONAL decorrentes deste contrato, A ELE -

TROBRAS, por sua vez, reconhecerá os recibos e comunicações que as-

sinar r ou expedir pelos recebimentos a crédito da ITAIPU-BINACIONAL.

•	 Parágrafo Primeiro - Fica expressa e plenamente asse

gurada a qualquer tempo a certe

za e liquidez dá divida da- ITAIPU-BINACIONAL, compreendendo cs

juros, comissões, taxas e Correção monetária lançados que, com o

principal, formarãoo-o débito, não podendo ela, por qualquer for

ma ou sob qualquer pretexto, retardar o pagamento do saldo deve

_dor demonstrado pela. ELETROBRAS, ficando-lhe, entretanto, ressal

vedo o uso posterior da ação de repetição, em caso de erro.

Parágrafo' Segundo - A qualquer tempo a ELETROBRAS po

derá exigir da ITAIPU BINACIONAL

a:emissão de notas promissórias. ou quaisquer outros títulos, ne

gociáveis ou não, que representem as Obrigações da ITAIPU-BINA -

CIONAL decorrentes deste contrato, incluSive as que se referem a

juros, comissões e taxas.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

OBRIGAÇÕES

DIVERSAS
A ITAIPU-BINACIONAL,até final liquidação de toda

a dívida decorrente do contrato, assuffie as seguintes obrigações,

além de outras nele estipuladas.:

a) responder por escrito e prontaffiente a qualquer pe

dido de informação da ELETROBRAS;

b) fornecer á. ELETROBRAS cópiaS de seus balanços a

nuais e intercalares, da conta de lucros e per -

das e, quando solicitado,.de seus balancetes men-

sais;

c) afixar no local da obra ou programa financiado a

placa-padrão da ELETROBRAS e mencionar, sempre

que fizer publicidade do projeto, a cooperação da

ELETROBRAS como entidade financiadora;

d) manifestar-se dentro de 30 (trinta) diaS da data da

expedição sobre os lançamentos e extratos desua

conta enviados pela ELETROBRAS1

e) contabilizar os recursos do crédito em seus livros,

em conta especial destinada à sua movimentação;

f) não estabelecer, sem expressa autorização da ELETRO

BRAS, ônus reais sobre seus benS, bem como privilé-

gios ou vincülações de receitas que importem 	 em

comprometimento para outros fins dos recursos desti-

nados á execução deste contrato

g) não assumir, sem expressa autorização da ELETROBRAS,

novos compromissos financeiros que, isolada ou con-

juntamente, superem o equivalente a 50?, (cinquenta

por cento) do seu capital;

h) . não estabelecer, sem expreSsa autorização da. ELETRO.

BRAS, garantias reais ou outras garantias com rela-

ção a qualquer débito ou contratos de financiamento

que configurem privilégio para outros credores;

i) contratar e manter seguros razoáveis sobre seus bens,

expostos a riscos.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA

LUGAR DO

PAGAMENTO
As obrigações financeiras assumidas serão pagas pela

ITAIPU-BINACIONAL na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja

neiro, no escritório da ELETROBRAS ou no lugar que Vier a ser por

esta indicado.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA ,

GARANTIA

A República Federativa do Brasil firma o presente instru

mentána qualidade de fiador e Principal pagador das obrigações pecu-

niárias assumidas pela ITAIPU-BINACIONAL neste contrato, deacordo

com o artigo X, do Tratado mencionado no preâmbulo- deste cont-rato

e com as Notas sobre: Garantia de Empréstimo, trocadas em 26 de abril •

de 197-3, entre o Governo da República Pederativa do Brasil e da Repú-

blica do Paraguai.

Parágrafo Onico - Fica a República Federativo do Brasil,
desde já, excluída dos . efeitos do esti'

pulado no Parágrafo Único da Cláusula Quarta e na Cláusula Sétima.,

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA

VENCIMENTO EXTRAORDINÁRIO
E EXIGIBILIDADE IMEDIATA

'DA DIVIDA
Subsistindo por mais de 60- (sessenta) dias as circunstân

cias previstas na Cláusula Nona, seja antes ou depois do desembolso

total dos recursos previstos na Cláusula Primeira deste contrato, ou

ocqrrendo algum dos casos de antecipação legal do vencimento das obri

gações, a ELETROBRAS poderá considerar vencido este contrato e exigir

o total da divida- resultante.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA

NÃO-EXERCÍCIO
DE DIREITOS

C não-exercício imediato de qualquer direito que assis-

ta 'à ELETROBRÁS, no caso de inadimplemento de qualquer das obrigações

assumidas pela ITAIPU-BINACIONAL neste contrato, não será interpreta-

do como renúncia, podendo a ELETROBRAS, a todo o tempo:, promover o
seu exercícid.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA

PENA

CONVENCIONAL

Se a ELETROBRAS tiver que recorrer a meios contenciosos,
ainda que em processo. de natureza administrativa, para'haver o paga -

mento de qualquer importância de seu crédito, terídireito á pena con

vencional irredutível de 10% (dez por cento) calculada sobre o débi

to vencido e ajuizado, logo que despachada a petição inicial.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA

MODIFIÇAÇAO EVENTUAL

DA LEGISLAÇÃO	 DA

REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL

A ITAIPU-BINACIONAL expressamente reconhece, ao firmar

este instrumento, o direito inquestionável da ELETROBRAS de reduzir,

com base em critério aprovado por seu Conselho de Administração, o

montante do crédito estabelecido na Cláusula Primeira deste contrato ,

em sua parte não-utilizada, na eventualidade de a ELETROBRAS vir	 a.

sofrer substancial redução na sua receita, por força de modificação

da legislação específica da República Federativa do Brasil,

Parágrafo Único - Verificada a hipótese prevista nesta

Cláusula, a ELETROBRAS devolverá à

ITAIPU-BINACIONAL a comissão de abertura estabelecida njcláuáula

Terceira deste contrato, corrigida sobre a parte reduzida do crédi

to estabelecido na Cláusula Primeira deste contrato, adicionada do

montante corrigido dOS encargos financeiros incidentes sobre a par

cela do crédito utilizada para pagamento da comissão de abertura a

ser devolvida.	 ,
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CORREÇÃO

MONETÁRIA

CLÁUSULA DÈCIMA NONA EDITAIS .E AVISOS
As importâncias expressas ou referidas neste contrato

serão corrigidas monetariamente, para todos oe efeitos contratuais

Ou legais, com base nas'Obrigaçaes Reajustáveis do Tesouro Nacio -

tal da República Federativa do Brasil, de acordo com o disposto na

Lei n9 6423, de 17 de julho de 1977.

Parágrafo Primeiro - No caso de supressão do índice

mencionado no "caput" desta cláu

sula, o cálculo da correção monetária será feito com base em Indi-

Cea elaborados pelo Governo da RepúbliCa Federativa dó Brasil, que

sejam aplicáveis â operação contratadà por Oste instrumento.

Parágrafo Segundo - Para efeito da correção monetária

serão levadas em consideração as

datas -efetivas das liheraçaes de recursos,

CLAUSULA VIGESIMA

LEGISLAÇÃO È FORO

O presente contrato se rege Consoante o disposto no

artigo XIX do 'Fr-atado referido no preâmbulo deste instrumentó, pela
legislação brasileira,- e o seu foro á o de Brasília.

Parágrafo.Onico - Para todos os efeitos judiciais ou

extrajudiciais do presente contrato,

a fonte de referencia e interpretação será a do texto redigido em

portugOãà.
E, por estarem as -Sim justas e contratadas, assinam o

presente instrumento diante das testeffiunhas abaixo, em t (oito)vias

de igual teor e redigidas em portugués para os àfeitos legais e

8 (oito) exemplares em espanhol.

' Brasília, 30 de maio de 1978..

Pela ELETROBRÁS:

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - NORBERTO FRANCO MEDEIROS

Pela ITAIPU-RINACIONAL:
d0SE COSTA CAVALCANTI - ENZO DEBERNARDI --MOACYR TEIXEIRA

- FIDRNCIO J. TARDIVO - ANTONIO COLMÁN RODRIGUES - PAULO

JOSE NOGUEIRA DA CUNHA.
Pela REPUBLICA FEDERATIVA DO.BRASIL.:

'Em 12/6/78 - LUIZ ALBERTO AMERICANO

Testemunhas:

JORGE LUIZAMATUZ0 - NADIA MARIA RIBEIRO SENRA

(N9 7491 - 14-6-78	 Cr$12.200,00)

MINISTÉRIO DO TRABALHO
CONSELHO REGIONAL D.E -ODONTOLOGIA DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL N9 02778 

O Presidente do Conselho Regional de Cdentolo
gia do Distrito Federal, no uso de suasatribuições legais, e tendo
em Vista o que consta do art. 79 do Regimalbo Eleitoral baixado pela
Resolução n9 115/77, do Conselho Federal de Odontologia; publicada rio
Diário da União de.09/12/77, convoca para o diall de seteinbro de 1978
a eleição pera_a renovação deite Conselho Regional de Odontologia. Cu
interessados deverão organizar chapes conto, cada uma, os -nanes de
cibo:, (5) cirurgiões-dentistas, oondidatos 4 , cinco (5) vagas de Canse
lheiroe Efetivos, e cinco (5) aturgiões-dentisbas,,cadidatos a cinon
(5) vagas de ConseiheirosSuplentes. As Chapas ., az:ripai-1h~ dos respe-

ctivos requerimentos instruidos com a documenta, exigida, deverão *
dar entrada-neste CRO no período ccuçreendido entre a data da publica
ção do presente Edital e Otrigesimo dia anterior a data marcada pára
a realização da eleição, consoante a exigência da alínea "C" dó-Citádo
art. 79 do " RegiuentoEleitoral. Os Candidatos eleitos dirigirão o CRO,-
DF no biãnio 11/11/78.a 10/11/80, cceformadimn5e o art. 99 . dá Lei n9
4.324, de 14 de abril de 1964. Os esOlárecimentosdevidos beaccuo OS
uodelos da documentação necessârlaencontram-se adiSposição dós inte
ressados na sede do Conselho Regional do Distrito Federal, situada no
SMHS-R11ncio das Pioneiras Sociais, 49 andar, salas 410/412, no horã
rio das 08:00 ãs 12:00 edas 14:00 s 18:00 hmas.

Brasília, 13 de junho de 1978.

JOSS'XIBAMAR DE Monto -

Presidente
(N9 7447 - 13-6-78 - Cr$430,00)

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1	 1	 I

LEI 5.369, DE 11/1/1973

com as corrigendas da

LEI N. 5.925, DE 1/10/1973

DIVULGAÇÃO
	

PREÇO

1•1° 1.224	 3. • EDIÇÃO
	 Cr$ 30,00

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr,00


